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RESUMO
Nosso trabalho consiste de uma análise discursiva do papel da memória discursiva na leitura de crônicas de Clarice Lispector por alunos de Ensino Médio. Buscamos compreender o papel da memória nos gestos de leitura, que efeitos de sentido os gestos de leitura, pela memória discursiva, produzem no sujeito leitor e como as diferentes materialidades da língua presentes no texto interferem nesses efeitos. Na montagem da pesquisa e do corpus, propusemos a alunos do 3º ano do Ensino Médio da Escola Estadual João Ribeiro de Carvalho, Conceição dos Ouros – MG, após a leitura de crônicas de Clarice em oficinas de leitura, produções escritas sobre os efeitos de sentidos por elas produzidos. Considerando a memória discursiva, a leitura e a relação entre elas, analisamos as produções dos alunos, observando os efeitos materiais da leitura. Em seus textos, observamos diferentes modos de leitura. Um deles aparece através dos vestígios linguístico-discursivos de modos cristalizados da leitura mais próprios do discurso escolar, onde se observa o esquema didático pergunta/resposta funcionando como pressuposto da relação estabelecida pelo aluno com o texto, como nos enunciados pautados no verbo de definição (ser) e nos textos iniciados pela conjunção explicativa (que). Outro funcionamento aparece quando fortes marcas de memórias discursivas outras, presentes na historicidade dos alunos, vêm participar de sua relação com o texto. Notamos que nesse segundo modo de ler, a memória discursiva constitutiva possibilita aos alunos o abandono ou a ultrapassagem da repetição escolar e a produção de novos sentidos, deixando de ser repetidores para se tornarem sujeitos-leitores. E, por consequência, sujeitos-escritores. Concluímos, assim, o quão grande e importante é o papel da memória discursiva na leitura e o quanto é necessária a derrubada dos muros e limites escolares, para que sentidos significativos aos alunos, que circulam fora da escola, em suas histórias, possam também fazer parte da leitura e, no contato com os textos, possibilitar a efetiva produção de sentidos novos em cada nova leitura. 
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ABSTRACT

Our work consists of a discursive analysis of the discursive role of memory in the reading of short stories by Clarice Lispector by high school students. We seek to understand the role of memory in acts of reading, meaning effects that acts of reading, the discursive memory, produce the subject reader and how the different materiality of language in the text interfere with these effects. In the assembly of research and corpus, we proposed the students of 3rd year of High School State School Ribeiro de Carvalho, Conception of Diamonds - MG, after reading the chronicles of Clarice in reading workshops, productions written about the effects of senses produced by them. Considering the discursive memory, reading and the relationship between them, we analyzed the students' productions, observing the effects of reading materials. In his writings, we see different ways of reading. One comes across traces of linguistic-discursive modes of reading more crystallized own the school discourse, where we observe the teaching scheme question / answer as a prerequisite of working relationship established by the student with the text, as set out lined in the verb definition ( be) and explanatory texts initiated by the conjunction (that). Another function appears when strong brands other discursive memories, present in the historicity of the students, come join your relationship to the text. We note that this second mode of reading, the constitutive discursive memory enables students to abandon or overtaking school repetition and production of new directions, leaving to be repeaters to become subject-readers. And therefore, subject-writers. We conclude, how big and important is the role of discursive memory in reading and how much is necessary to overthrow the school walls and ceilings, so that felt significant to students moving out of school, in their histories, may also be part Reading and in contact with the texts, provide for the effective production of new meanings in each new reading.
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INTRODUÇÃO

A língua não é transparente e o sentido não é único. Partindo destes e de outros princípios da Análise do Discurso, iniciada por Michel Pêcheux, na França, e difundida por Eni Orlandi, no Brasil, desenvolvemos uma pesquisa com enfoque no processo da leitura, a fim de analisar o papel da memória discursiva e sua importância para a compreensão de textos e, ainda, analisar o funcionamento do discurso escolar, bem como a maneira como, a partir dele, a escola vem lidando, no contexto que pesquisamos, com a produção de novos sentidos na prática de leitura.
Como professora de Língua Portuguesa, muito me interessa a questão da leitura. Dessa forma, propus-me a analisar o funcionamento da memória discursiva no processo da leitura, como continuidade da minha Tese de Conclusão do Curso de Letras (UNIVÁS, 2008), intitulada “A relação autor/leitor na construção de sentido do texto”, no intuito de buscar respostas a alguns questionamentos: qual o papel da memória discursiva nos gestos de leitura? O que os efeitos de sentido produzidos pelos gestos de leitura e pela memória discursiva provocam no sujeito leitor? Como as diferentes materialidades da língua (nacional ou materna) presentes no texto interferem nesses efeitos de sentido?

 Conhecer e compreender o papel da memória na leitura é extremamente importante, no sentido de que alunos e professores possam se ressignificar, os alunos, assumindo sua autoria e os professores, ressignificando sua própria prática. 
Para tal, fizemos, inicialmente, um estudo acerca da memória no campo do discurso, a qual, segundo Pêcheux (2007), é a condição do legível, por meio das leituras de textos de Pierre Achard, Jean Davallon, Jean-Louis Durand, Michel Pêcheux e Eni Orlandi, os primeiros traduzidos e introduzidos por José Horta Nunes na obra “O Papel da Memória” (2007), em que a memória tem enfoque sob diferentes ângulos; além de textos de Courtine (1999), Orlandi (2009) e Payer (2000), que também desenvolveram pesquisas acerca da memória no campo do saber da Análise do Discurso. 
Também estudamos sobre a leitura, considerando a “história do sujeito-leitor” e a “história das leituras”, tal como proposto por Orlandi (2006), buscando auxílio também nas produções teóricas de Carolina Rodriguez, Mônica Graciela Zoppi-Fontana, Bethania S. C. Mariani e Maria Cristina Leandro Ferreira, reunidas na obra “A leitura e os leitores”, organizada por Orlandi, com o intuito de produzir uma forma de conhecimento sobre leitura e sujeito-leitor que permitam à escola trabalhar com noções mais próximas das condições reais de seus aprendizes.
Deparamo-nos, pois, com o discurso escolar e com a “identidade linguística escolar” explorada por Orlandi em 1998, texto em que a autora distingue três formas de repetição presentes na escola: a repetição empírica, a repetição formal e a repetição histórica, conforme serão conceituadas adiante. Consideramos também o dizer de Nunes sobre os termos relacionados à leitura que circulam no meio escolar, e de Pfeiffer, que trabalha com a leitura como produção de sentidos, já que, segundo a Análise do Discurso, a leitura é produzida; autores estes cujos textos também compõem a obra “A leitura e os leitores” (1998). Consideramos, ainda, a forte relação entre a memória e a leitura, com base na consideração de Payer (2010) de que a memória antecipa a leitura do texto sendo responsável pela fluidez no processo de ler.
A partir deste referencial teórico, que será exposto de modo especificado adiante, desenvolvemos nossa pesquisa por meio da realização de oficinas de leitura, envolvendo o lúdico, em que os alunos produziram escritos relacionados às leituras que fizeram. 

Propusemos a leitura de crônicas da obra “A descoberta do mundo”, de Clarice Lispector, a alunos do 3º ano do Ensino Médio, da E. E. João Ribeiro de Carvalho, na cidade de Conceição dos Ouros, no sul de Minas Gerais. Essa leitura foi feita em condições que procuravam fugir do comum em sala de aula, procurando deixar de lado a censura e o silenciamento, comuns nas relações escolares e permitindo que os sentidos circulassem soltos.
Posterior às experiências de leitura, apresentamos aos alunos uma proposta de escrita, que solicitava que escrevessem seus pensamentos, lembranças e sentimentos em relação à leitura do texto, enfim, que efeitos o texto havia produzido neles.
Analisamos, depois, esses escritos, onde encontramos, apesar do modo como a atividade foi proposta, os vestígios do discurso escolar, e aí enfatizamos as marcas da memória discursiva escolar na leitura e na escrita dos alunos, a fim de compreender os modos de funcionamento da memória na leitura realizada na escola.
A percepção dos vestígios do discurso escolar nos textos dos alunos faz-nos entender por que a leitura vem perdendo seus sentidos, seu peso. A compreensão do papel da memória no ato de ler é uma tentativa de derrubada dos muros escolares para que novos sentidos possam circular dentro da escola, fazendo com que nossos alunos deixem de ser meros repetidores para se tornarem verdadeiros sujeitos-leitores, capazes de, no encontro com o texto, encontrar sentidos, reviver memórias e ressignificar-se. A leitura seria então imersa nesse outro processo.
Dessa maneira, o dizer que circula na escola de que “os alunos não sabem interpretar” dará lugar à consciência de que na escola precisamos rever o conceito de interpretação em relação ao texto. Pois, como aprendemos em Análise de Discurso, não existe uma única interpretação. Efeitos de sentidos múltiplos são produzidos ao longo da leitura, por meio da memória discursiva, e até mesmo em cada nova leitura, por diferentes sujeitos-leitores.

No que segue, depois de especificar as noções de memória discursiva e leitura acima elencadas, apresentamos a metodologia da pesquisa, que envolve a experiência de leitura trabalhada com os alunos, que acabamos de mencionar sinteticamente, e analisamos detidamente as produções escritas dos alunos, indicando, na sua materialidade linguístico-discursiva, o funcionamento da memória discursiva, no modo como mostraram ter lido o texto pelo modo como escreveram.
CAPÍTULO PRIMEIRO
Neste primeiro capítulo, trazemos uma abordagem teórica acerca dos principais conceitos envolvidos na pesquisa. Em um primeiro momento, definimos a memória na perspectiva da Análise do Discurso, posteriormente fazemos um estudo sobre a leitura, e nos deparamos com a noção de Discurso Escolar, no que diz respeito ao que Orlandi (1988) denomina a identidade linguística escolar (ILE) e à leitura na escola.  Em seguida, abordamos a relação entre a memória discursiva e a leitura. A partir dessas noções da Análise do Discurso, podemos perceber e compreender nos escritos dos alunos, conforme veremos adiante, o funcionamento da memória discursiva no processo da leitura.
1.1 Memória do Discurso
Pensada, em um primeiro momento, como a faculdade de reter as ideias, impressões e conhecimentos adquiridos, e assim definida nos dicionários, a memória adquire uma definição mais complexa na Análise do Discurso. Questiona-se, pois, a fim de refletir acerca de tal complexidade, como a memória é definida na Análise do Discurso? Apresenta-se, assim, neste texto, em um primeiro momento, um estudo das diversas considerações a respeito da memória, sua constituição e seu funcionamento no discurso. Mais adiante, encaminharemos nossa reflexão para a relação entre a memória discursiva e a leitura. 
Segundo Orlandi (2009), a memória “tem suas características, quando pensada em relação ao discurso” (p.31). A memória, em Análise do Discurso, também identificada ou aproximada às noções de interdiscurso, já-dito, ou preconstruído, apesar de remeter a momentos e lugares textuais passados, exerce poder sobre o sujeito e o discurso atuais. A memória, portanto, apesar de constituída por esquecimentos, silenciamentos e falhas, determina o dizer presente e no presente. Segundo esta mesma autora, a memória faz parte das condições de produção do discurso. 
 Nessa perspectiva, portanto, em relação ao discurso, a memória “é tratada como interdiscurso” (idem). 
A memória dispõe de dizeres que afetam o sujeito em uma determinada situação. Nas palavras da autora, “o interdiscurso disponibiliza dizeres que afetam o modo como o sujeito significa em uma situação discursiva dada” (2009, p.31), pois o que já foi dito, em outros momentos e em outros lugares, produz efeito no discurso presente. De acordo com Orlandi (2009), “todos esses sentidos já ditos por alguém, em algum lugar, em outros momentos, mesmo muito distantes, têm efeito sobre” o que se diz. (p.31)

Como veremos mais adiante, podemos perceber a atuação da memória do dizer na situação proposta aos alunos; dizeres outros, constitutivos da memória, afetam a maneira como os alunos significam em seus textos, na leitura e na escrita.
Um outro aspecto que consideramos interessante, no que diz respeito à memória, é que, diferente de um mero registro, a memória é constituída por implícitos e se manifesta por meio de paráfrases. Segundo Achard (2007), a memória não deve ser interpretada como o que realmente já se ouviu, como memória fono-magnética ou registro mecânico. Os implícitos são, para ele, sintagmas cujo conteúdo é memorizado e cuja explicitação constitui uma paráfrase controlada pela memorização. O implícito trabalha, segundo o autor, sobre a base de um imaginário que o representa como memorizado. O que desempenha de fato o papel da memória discursiva, portanto, no seu entender, são as valorizações diferentes, atribuídas às paráfrases. Assim, ele diz, “a memória não restitui frases escutadas no passado, mas julgamentos de verossimilhança sobre o que é construído pelas operações de paráfrase”.

Há, pois, uma regularidade de sentidos que faz com que algo se situe e se inscreva na memória. É necessário que esses sentidos não sejam indiferentes, mas significativos ao sujeito. Isso, na leitura, fará com que, no contato com o texto novo, esse algo seja reconstruído e volte a ser vivaz em novas significações.

Davallon (2007) julga necessário que, para que haja memória, o acontecimento ou saber registrado não seja indiferente, nem insignificante. Ao contrário, é preciso que conserve uma força a fim de posteriormente voltar a “fazer impressão”. O autor menciona o sociólogo Halbwachs que, trabalhando com a memória coletiva e individual, caracteriza a memória como o que ainda é vivo na consciência dos sujeitos. Outra constatação interessante de Davallon (2007) nessa direção trata de que lembrar um acontecimento ou um saber não é simplesmente mobilizar e fazer atuar uma memória, mas é preciso que o acontecimento lembrado reencontre sua vivacidade e seja reconstruído no momento presente.
De fato, vamos perceber, nos textos dos alunos analisados, que elementos significativos para eles foram reconstruídos em seus escritos, e reencontraram sua vivacidade, por meio do funcionamento da memória. Embora este funcionamento não tenha sido predominante, quando ele ocorre, algo acontece ao sujeito em sua relação com os sentidos na prática da leitura. 
Não encontramos um sujeito destituído de memória, e há sempre um discurso já existente, em relação à memória dos sentidos. Além disso, esse mesmo sujeito não tem um lugar como origem na memória; a memória tem sua própria voz. Ao estudar a memória, entende-se que não há um sujeito que seja sua fonte, pois há posições sujeitos que a articulam no discursivo por meio de implícitos e paráfrases.
Pêcheux (1975) afirma que o sujeito falante não é um sujeito-origem, pleno e sem memória. O enunciável é exterior ao sujeito, sempre já há um discurso. O problema da leitura nas escolas, como discutiremos adiante, consiste justamente no fato de considerar o aluno um sujeito-origem, anulando a memória discursiva em que ele se inscreve. 

Courtine (1999), por sua vez, ao estudar sobre memória do enunciado em um discurso específico, o discurso político, observa que considerar o assujeitamento do falante na ordem do discurso é dissociar e articular, ao mesmo tempo, dois níveis de descrição: a enunciação por um sujeito enunciador em uma dada situação; e o enunciado, espaço de formulações de enunciações distintas que se articulam por meio de citações, repetições, paráfrases, que se opõem e se transformam, o que o autor chama de interdiscurso, a memória. É no interdiscurso (memória) que ocorre o que Foucault denomina “domínio de memória”, que constitui o exterior do enunciável para o sujeito na formação dos preconstruídos, dos quais a enunciação se apropria.

Desse modo, no interdiscurso, na memória do que foi dito, o sujeito não tem um lugar como origem. Ressoa no domínio da memória, segundo afirma Courtine (1999), no discurso político, uma “voz sem nome”. 
O espaço do repetível, de acordo com o autor, no discurso, toma a forma de uma retomada de palavras, de discursos e de formulações. Essas retomadas, na enunciação atual, porém, apagam os vestígios do desnivelamento interdiscursivo que as situam em uma enunciação posterior, através, por exemplo, do desaparecimento das marcas sintáticas do discurso relatado. Faz-se como se o dizer fosse dito só agora, como se ele não tivesse sido dito antes. A retomada de uma formulação, na forma de repetição, citação, vale, então, no discurso político que o autor analisa, pelo “evento do seu retorno”.
Para Courtine (1999), as formas linguísticas, nas quais a repetição se inscreve na ordem do discurso, levam à formação do preconstruído no desnivelamento interdiscursivo. A repetição fornece uma base de constituição das formulações. Formulações anteriores, já-ditas, se encaixam como preconstruídos, por exemplo, a supressão da citação, mencionada acima, ou sob formas nominalizadas, nas formulações que são “posteriores”. Por meio de citação, recitação e formação do preconstruído, os objetos do discurso, dos quais a enunciação se apodera para colocá-los sob a responsabilidade do sujeito, adquirem sua estabilidade no domínio da memória, como espaço de formulações.

Segundo o autor, não há sujeito nesse funcionamento discursivo da memória, há posições-sujeito
 que regulam a enunciação. A memória enunciativa fornece, sob a forma de citação, recitação ou preconstruído, os objetos do discurso em que a enunciação se sustenta, e organiza a identificação enunciativa constitutiva da produção da formulação pelo sujeito enunciador, que, por sua vez, acaba por desaparecer enquanto tal, garantindo a eficácia do assujeitamento no nível da enunciação.

Em relação ao tempo no discurso, identificam-se, de acordo com Courtine (1999), no discurso político estudado, formulações constitutivas de uma relação imaginária da “enunciação” com o “domínio da memória”, o que pode ser percebido no que o autor chama de “rituais discursivos da continuidade”, que ligam o presente da enunciação ao passado discursivo, em uma anulação imaginária do processo histórico, no discurso político, com sua duração e suas contradições, constitutivas da memória. Essas formulações, portanto, inscrevem a linearidade de uma sucessão temporal passado-presente-futuro no fio do discurso.

As formas de repetição, que Courtine (1999) chama de “repetição de elementos em extensão”, remetem a elementos que são identificados quando se considera um fragmento de discurso como determinado por um enunciado; trata-se de uma memória cheia, saturada. O assujeitamento na ordem do discurso o conduz a um outro modo de repetição, uma “repetição vertical”. Não se trata, porém, de formulações que formam um enunciado, trata-se do que se repete a partir disso, um não-sabido, um não-reconhecido, que se desloca no enunciado: uma repetição que é, ao mesmo tempo, presente e ausente nas formulações: presentes como uma repetição na ordem da memória lacunar, com falhas, e ausentes porque funcionam sob o desconhecido, isto é, sob o efeito de evidências dos sentidos.

O assujeitamento conduz, portanto, de acordo com o autor, a considerar dois modos de determinação da enunciação pela exterioridade do enunciável, da memória: a memória como um deslocamento oco e vazio, que ocasiona um efeito de ruptura no reformulável, e a memória como um preenchimento, que produz um efeito de consistência no formulável. São efeitos do funcionamento da memória discursiva, o interdiscurso, na estrutura enunciativa da formulação do dizer.
Segundo Pêcheux (2007), a questão do papel da memória aborda as condições em que um acontecimento histórico se inscreve no espaço de coerência próprio da memória. Pêcheux (2007) define ainda a memória como uma “continuidade interna”, um “espaço potencial de coerência” (p.50). O autor acrescenta ainda que a memória, na Análise do Discurso, não deve ser entendida no sentido psicologista de memória individual, mas nos sentidos da memória mítica, ao lado da memória social e da memória do historiador.  Diante de tal funcionamento, há a ideia de uma fragilidade, de uma contradição, presente no processo de inscrição de enunciados no espaço da memória, sob uma forma-limite dupla: “o acontecimento que escapa à inscrição, que não chega a se inscrever, e o acontecimento que é absorvido na memória, como se não tivesse ocorrido” (p.50). Diferente dessas duas formas-limites, o autor descreve o “acontecimento discursivo”, quando se introduzem séries de pequenos efeitos que vão propiciar uma mudança no discursivo: “o acontecimento, no ponto de encontro de uma atualidade e uma memória” (idem, p. 17). 
Pêcheux (2007) se refere à memória como 

estruturação de materialidade discursiva complexa, estendida em uma dialética da repetição e da regularização: a memória discursiva seria aquilo que, face a um texto que surge como acontecimento a ler, vem restabelecer os “implícitos” de que sua leitura necessita: a condição do legível em relação ao próprio legível (p.52).
Pêcheux (2007) considera a relação entre a repetição e o acontecimento discursivo. Ele retoma Achard, no conjunto da mesa-redonda que deu origem ao livro “Papel da Memória”, para quem nunca se encontrará o conteúdo do implícito sob uma forma estável e sedimentada. Há, sob a repetição, a formação de um efeito de série, pelo qual se inicia uma regularização, e é nessa regularização que residem os implícitos, sob a forma de efeitos de paráfrase, retomadas e remissões. Nesse conjunto, forma-se a memória discursiva. 
Essa regularização discursiva, porém, segundo o autor, é suscetível de ruir sob o peso do novo acontecimento discursivo, que vem perturbar a memória. A memória pode absorver o acontecimento, mas o acontecimento discursivo pode desmanchar a regularização, e produzir uma outra série; pode desmascarar o aparecimento de uma nova série que não estava constituída e que é produto do acontecimento; o acontecimento pode deslocar e desregular os implícitos associados ao sistema de regularização discursiva anterior.

Há, assim, em suma, para Pêcheux (2007), sob o choque do acontecimento, um jogo de força que atua na memória. Tal jogo de força visa manter uma regularização com os implícitos, uma estabilização parafrástica, negociando a integração do acontecimento. No entanto, ao contrário, trata-se também do jogo de força de uma desregulação que perturba os implícitos. Trata-se, de outro modo, da tensão entre as forças parafrásticas e as forças polissêmicas da linguagem, conforme considerou Orlandi (1998), que atuam na significação, imprimindo na leitura a força da repetição ou do sentido outro.
A repetição é, segundo Pêcheux (2007), um efeito material que funda variações e comutações no discursivo, e procura assegurar o espaço de estabilidade parafrástica, produzida por recorrência, por repetição literal dessa identidade material. Por outro lado, a recorrência do enunciado, entretanto, pode caracterizar uma divisão de sua identidade material; “sobre a materialidade da palavra abre-se a metáfora, como outra possibilidade de articulação discursiva”. Trata-se, de acordo com o autor, de “uma repetição vertical, em que a memória se esburaca e se perfura antes de se desdobrar em paráfrase”.
A existência do “outro” interno na memória é, segundo Pêcheux (2007), a marca do real histórico como remissão ao “outro” exterior, como causa do fato de que a memória não pode ser um frasco sem exterior.
O autor conclui, pois, em sua retomada dos trabalhos anteriores, que a memória não deve ser entendida como uma “esfera plena”, de transcendentais históricos e sentido homogêneo, como em um reservatório. Segundo ele, a memória é “um espaço móvel de divisões, de disjunções, de deslocamentos e retomadas, de conflitos de regularização... Um espaço de desdobramentos, réplicas, polêmicas e contra-discursos” (p.56).
A memória discursiva possibilita, pois, o dizer, por meio do preconstruído, do já-dito, que são as bases do que se diz. Orlandi (2009) ainda afirma que a memória discursiva é “o saber discursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a forma do preconstruído, o já-dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada de palavra” (p.31).
Há, pois, uma relação entre o que se diz e o já-dito. Tal relação, por sua vez, existe também entre o interdiscurso e o intradiscurso, e ainda entre a constituição e a formulação dos sentidos. Orlandi (2009) retoma Courtine, que explica a memória, a constituição, o interdiscurso, como um eixo vertical onde estão todos os dizeres já ditos em um conjunto de enunciados que representa o dizível. A memória torna possível o dizer para determinados sujeitos, em um determinado momento, o que diz respeito ao eixo da constituição, ao interdiscurso. A memória, o interdiscurso, juntamente com a historicidade, determina o que é relevante para a discursividade. Já o intradiscurso diz respeito ao eixo horizontal, o eixo da formulação do dizer, do modo como se diz em um determinado momento, em determinadas condições. A formulação é, pois, determinada pela relação que se estabelece com o interdiscurso, com a memória.
A formulação do dizer é, assim, determinada pela constituição do dizer, portanto o sujeito só pode dizer, formular se estiver na perspectiva do dizível, do interdiscurso, da memória. O dizer encontra-se na conciliação entre o eixo da memória, da constituição, e o eixo da enunciação presente, da formulação. Dessa tensão vêm os sentidos (Orlandi, 2009).
Orlandi (2009), então, define o interdiscurso como “o conjunto de formulações feitas e já esquecidas que determinam o que dizemos.” (p.33) E esta definição nos remete para a compreensão da noção de sujeito na Análise de Discurso, em sua relação com os sentidos, conforme apresentamos a seguir. 
Para que o dizer faça sentido é necessário que ele já tenha sentido; é preciso que ele esteja no espaço da memória, mas que sua presença tenha sido esquecida, embora haja a ilusão subjetiva de que os sentidos nasçam no sujeito. Para Orlandi (2009), “isto é o efeito do interdiscurso: é preciso que o que foi dito por um sujeito específico, em um momento particular se apague na memória para que, passando para o ‘anonimato’, possa fazer sentido em ‘minhas’ palavras” (p.33-34).
Quando fala, o sujeito se representa como se os sentidos partissem dele. Entretanto, ao falar, o sujeito está no eixo da formulação. Há, no sujeito, um efeito do que já foi dito e ele formula o que dizer. O sujeito diz, portanto, o que é dizível. De certa maneira, há uma repetição. E é pela memória e pela repetição que o dizer faz sentido. Se já não houver sentido, não é possível fazer sentido. 

Segundo Orlandi (2007), 
o sujeito é assujeitado, pois para falar precisa ser afetado pela língua. Por outro lado, para que suas palavras tenham sentido é preciso que já tenha sentido. Assim é que dizemos que ele é historicamente determinado, pelo interdiscurso, pela memória do dizer: algo fala antes, em outro lugar, independentemente. Palavras já ditas e esquecidas, ao longo do tempo e de nossas experiências de linguagem que, no entanto, nos afetam em seu “esquecimento”. (p.64-65)

Ao longo da história, o que já foi dito é “esquecido” quando o sujeito que repete se apresenta na fonte do dizer. Diz-se, pois, o “já-dito” e esquecido. Tal fato, porém, não se pode representar, é irrepresentável. O esquecimento é, pois, constituinte da memória discursiva. Como observa Orlandi (2009), “o interdiscurso é da ordem do saber discursivo, memória afetada pelo esquecimento, ao longo do dizer”. (p.34) 
O esquecimento é, logo, estruturante para a memória; a memória é constituída pelo esquecimento. A memória faz parte da produção do discurso, sua atuação é fundamental em relação às condições de produção, porém da mesma forma que a língua é sujeita a falhas, a memória é constituída pelo esquecimento.

Falar é, pois, esquecer; esquecer para o surgimento de novos sentidos (Orlandi, 2007, p. 61-62).
No entanto, há também a memória de arquivo que, ao contrário do interdiscurso, é a memória da qual não se esquece. Trata-se do discurso documental, segundo Pêcheux (2007); da memória que devemos ter, da memória institucional. 

Orlandi (2007) acrescenta que, além do esquecimento, também a falha é constitutiva da memória. Há, na memória, “furos”, “buracos”, onde o sentido “falta”, desaparece, porque uma formação discursiva, uma região de sentidos, é apagada, silenciada. O esquecimento não é produzido por essas falhas, mas sobre elas. Sendo a memória a condição do dizível, esses sentidos silenciados não podem ser lidos. O que não está na memória, não está esquecido, está de-significado, in-significado. Orlandi (2007) conduz à conclusão de que a memória é feita de esquecimentos, de silêncios, de não-ditos, de silenciamentos. 
Também Payer (1998) trabalha a relação entre a memória discursiva e o esquecimento. Pesquisando sobre leitura no meio rural, Payer (1998) observa que os alunos do meio rural afirmam que “se esquecem” (eles “passam a ignorar”) os saberes do universo escolar que não se inscrevem em seu universo de sentidos cotidianos, de práticas e de trabalho. Esses sentidos não são, assim, “absorvidos” na memória discursiva que praticam. Segundo a autora, a atuação da memória discursiva é também, na maioria das vezes, inconsciente para o sujeito. Além do esquecimento, também a não homogeneidade é constituinte da memória, no sentido já mencionado acima através de Pêcheux (2007). Há diferentes memórias discursivas, uma vez que há diferentes sentidos, diferentes posições-sujeito e diferentes lugares de discurso. Trata-se da heterogeneidade da memória que vem se apresentar aos alunos leitores. 
Sendo assim, é interessante a observação feita por Payer (2000), em seus outros estudos sobre a memória de imigrantes, de que a memória discursiva nem sempre é clara, organizada, formulada, como um texto. A memória discursiva, a que a autora se refere como a base do saber, por sua relação com a memória histórica é, em grande parte, apagada, inacessível, não-formulada, não sabida, pelos sujeitos históricos. Trata-se portanto de uma memória que é constitutiva, mesmo se ela não é representada pelo sujeito no qual ela funciona. Trata-se da memória discursiva constitutiva, que não se resume a apenas aquilo que já se ouviu, mas que faz parte do sujeito, que o constituiu, independentemente de ele saber disso. No entanto, há também a memória discursiva formulada, ou representada que, segundo Payer (2000), é a memória conhecida, sabida, que se revela nos dizeres que o sujeito grava e repete sempre que se apresenta a situação. Nos estudos da memória discursiva no campo da imigração, na história brasileira, em que houve silenciamento à língua e ao lugar de fala do imigrante em sua configuração como sujeito de nacionalidade brasileira, funcionam nitidamente essas modalidades da memória discursiva, ora apenas constitutiva e não representada, ora constitutiva e representada (cf. Payer, 2006). 
A memória é então constituída por esquecimentos da mesma forma que a língua está sujeita a falhas. Orlandi (2007) explica que é por essa razão que Pêcheux define a ideologia como um ritual com falhas e equívocos, de maneira que o novo irrompe do já-dito e significado, no movimento contínuo que constitui os sujeitos e os sentidos em suas identidades históricas. 

A memória, portanto, que é feita de esquecimentos, de acordo com Orlandi (2007) é também feita “de silêncios, de sentidos não ditos, de sentidos a não dizer, de silêncios e de silenciamentos” (p.59). Em seu estudo sobre o acontecimento de maio de 68, a autora mostra os efeitos do silêncio sobre a memória, e os deslizamentos de sentidos que ocorrem nessa situação.
Neste nosso estudo, em suma, compreendemos a memória, o interdiscurso, como o saber discursivo que faz com que, ao falar, as palavras do sujeito façam sentido. A memória se constitui pelo já-dito que possibilita o dizer. Daí sua importância na leitura. 
Dada a importância da memória, que torna possível o dizer, percebemos nas produções dos alunos que se deram a partir da leitura de crônicas, conforme veremos adiante, que não há como anular a memória discursiva, em sua multiplicidade e heterogeneidade, pois seria o mesmo que anular o próprio sujeito. Cada sujeito-aluno tem sua(s) memória(s), históricas e individuais, seu interdiscurso, seu “já-lá”. Estes são, na grande maioria das vezes, muito diferentes da memória escolar. São dizeres anteriores que, embora aparentemente esquecidos, constituem-no como sujeito. Não é possível que, dentro da escola, o aluno se destitua de memórias discursivas outras para se constituir apenas pelo discurso escolar, pela memória escolar, como a escola tem proposto inúmeras vezes. Como interdiscurso do sujeito e da sociedade na qual ele se insere, é natural que a memória, essa “voz sem nome” que ressoa em cada aluno, deixe suas marcas e vestígios em cada leitura, em cada escrita, em cada dizer. Considerar esses sentidos possibilita que novos sentidos possam ser produzidos, e ouvidos, sentidos que sejam significativos também aos sujeitos-alunos e não apenas à instituição escola. A leitura teria um papel fundamental nessa mediação. 
A partir deste arcabouço teórico central acima apresentado, para a compreensão da memória discursiva, no que segue, vamos circunscrever algumas noções de memória em relação à leitura, a fim de melhor delinear o olhar para as atividades de leitura com os alunos, a serem descritas e analisadas posteriormente.
1.2 Leitura
Dentro de nossa abordagem teórica e após definir o conceito de memória na Análise do Discurso, trazemos, neste item, um estudo de diversos autores, que desenvolveram pesquisas a respeito da leitura, também do ponto de vista da Análise do Discurso.
A questão central em relação à leitura é acerca da relação entre o imaginário de um sujeito-leitor para a escola e o sujeito-leitor, de fato, presente na escola (Orlandi, 1998). Esta é a questão que nos interessa também, e de que iremos nos ocupar.
Os exercícios escolares anunciam uma objetividade na leitura que, na realidade, é algo bem complexo. Se a memória é a condição do legível (Pêcheux, 2007), e se ela é múltipla, a leitura também o é, e não há uma interpretação única, certa, objetiva, no texto a ler, mas há inúmeras interpretações, que se dão de acordo com a memória discursiva dos leitores. Às vezes essa memória chega a coincidir entre eles, outras vezes não. 

Atualmente ocorre nessas atividades um predomínio de questões interpretativas de múltipla escolha, em que apenas uma alternativa é considerada a interpretação correta de um determinado texto. Espera-se, pois, nesses casos, uma única interpretação, como se não houvesse nenhuma outra interpretação possível, como se na leitura não funcionassem preconstruídos diversos, de memória discursiva que faz com que esse texto adquira sentido, não um sentido único, mas sentidos múltiplos, até mesmo a cada leitura para cada sujeito-leitor.

 A Análise do Discurso considera que “a leitura é produzida”, o que faz necessário o estudo de suas condições de produção
. Os estudos a respeito da leitura em diferentes condições levam a caracterizar, assim, o que Orlandi (2006) chama de “história do sujeito-leitor” e “história das leituras.”
Em seu primeiro livro sobre leitura, “Discurso e Leitura”, Orlandi (2006) afirma que “toda leitura tem sua história” (p.43) e “todo leitor tem sua história de leitura” (p.43). Segundo a autora, “as leituras já feitas de um texto e as leituras já feitas por um leitor compõem a história da leitura em seu aspecto previsível”. Mas, acrescenta, “a história também é capaz de produzir a imprevisibilidade. Assim, é ainda do contexto histórico-social que deriva a pluralidade possível das leituras” (p.43), o que a leva a dizer que “as leituras tem suas histórias no plural” (p.43).
A história, de acordo com Orlandi (1998) não é cronologia, evolução, relação de causa-efeito; trata-se sim de filiação, produção e mecanismo de distribuição de sentidos. A interpretação é função da historicidade e o fato simbólico mais característico é a interpretação. Assim, conforme a autora, em um segundo trabalho sobre leitura, “A leitura e os leitores”, não se “aprende” a interpretar, uma vez que em sociedade há uma injunção à interpretação: o homem tem necessidade de interpretação diante de um objeto simbólico, e ele interpreta, filiando-se a um sentido, inscrevendo-se um uma formação discursiva, em um processo de identificação; o sujeito “se reconhece” em seu gesto de interpretação.

Para fazer sentido, o sujeito entra em um determinado discurso, filiando-se à memória discursiva e se situando em relação aos diferentes sentidos; o gesto da interpretação já tem sempre uma história.

Orlandi (1998) cita, então, Pêcheux (1969), que em relação à expressão “gesto de leitura”, define “gesto” como um ato a nível simbólico. Um gesto de interpretação é, portanto, segundo a autora, uma intervenção no real do sentido.

Para a autora, a interpretação é a base do dizer e o dizer é interpretável. A interpretação é sentido que retorna, é o dizer que se diz. E é assim que o repetível, o saber discursivo, a memória constitui o dizer. O dizer é sempre sujeito à interpretação. Produzir linguagem é interpretar. Nessa direção, também a construção da autoria supõe um lugar de interpretação que configura a interpretação do sujeito.

Orlandi (1998) afirma, pois, que não há “o” leitor, mas uma variedade de leitores, além de que o próprio leitor muda de acordo com as situações de linguagem.

Segundo a autora, há ainda um leitor “ideal”, em relação às condições sócio-históricas atuais de leitura, que é o leitor empresarial, que domina a quantidade e tem uma leitura linear, superficial. Há, pois, não um, mas uma variedade de leitores como resistência ao perfil de “leitor-ideal”.
Com essas questões em aberto, Orlandi conduziu um projeto de pesquisa coletivo em que a leitura é estudada em distintos contextos e situações, que expomos a seguir.

No quadro dessa pesquisa, Ferreira (1998) traz algumas observações teóricas e abrangentes que envolvem a leitura.  Ela indica que língua e história se encontram e se confrontam e, considerando isto, a Análise do Discurso propõe a “instauração de novos gestos de leitura” (p.202) e, para tal, parte dos pressupostos, já enunciados acima em nosso texto, de que: o sujeito não é a fonte do sentido; “o sentido se forma por um trabalho de rede da memória” (p.202); sujeito e sentido não são transparentes, mas determinados historicamente.

A Análise do Discurso considera, pois, segundo Ferreira (1998), a produção de sentidos não a partir de gestos de decodificação, mas como um procedimento que desvenda a historicidade contida na linguagem. No processo de significação, além da língua, estão também presentes o sujeito, a história e a ideologia. De acordo com a autora, os enunciados são suscetíveis de se tornarem outros, de se deslocarem de seus sentidos, pois estão expostos ao equívoco da língua. A língua, que se constitui em uma forma material, tem, lembra a autora, espessura, opacidade: a língua é não-estável, não-homogênea, não-fechada, trata-se de um conjunto de regras que admite falhas.

Especificando aspectos importantes a considerar na leitura, Ferreira (1998) diz que a língua não é transparente, unívoca, nem regular. A língua concebida como transparente não teria espessura, faltar-lhe-ia historicidade, ideologia. Se a língua fosse unívoca, não haveria lugar para equívocos, ambiguidades e duplos sentidos. E se a língua fosse regular seria fechada e funcionaria dentro de princípios estáveis e homogêneos.

Assim, a autora aponta que a língua depende de fatores não-textuais, de circunstâncias externas, e que suas formas não são autônomas, nem têm significação absoluta. Ambiguidades de leitura são produzidas, pois, pelo efeito de opacidade do texto. “A espessura material do significante vem junto com a inscrição incontornável da história na língua. E justamente por isso ela significa” (Ferreira, 1998, p.207). Afirma ainda a autora que não se pode dizer tudo na língua. Pela falta e pelo indefinido, dão-se deslizamentos e rupturas que fazem e desfazem sentidos. “A língua não visa sempre à comunicação, ela também pode ser empregada para não comunicar” (p.208), lembra a autora, retomando Pêcheux (1975).
Ferreira (1998) ressalta o funcionamento da ambiguidade em relação à leitura:
toda leitura mobiliza em maior ou menor intensidade, com maior ou menor evidência, efeitos de ambiguidade que se estendem pelo texto. Pensar a leitura sob a ótica da univocidade seria ilusório e ingênuo. Não se pode pensá-la nem sob a perspectiva da transparência da linguagem, nem sob o mito da plurivocidade absoluta, em que nenhuma significação é atribuída de modo seguro e categórico. A leitura é um processo de desvelamento e de construção de sentidos por um sujeito determinado, circunscrito a determinadas condições sócio-históricas. Portanto, por sua própria natureza e especificidade constitutiva, a leitura tende a ser múltipla, a ser plural, a ser ambígua. Mas não será nunca “qualquer uma” (p.208).
Percebemos nas produções dos alunos, como veremos a seguir, os vestígios de uma memória discursiva escolar, que insiste justamente na transparência da linguagem e na univocidade da leitura, e que, por consequência, interfere deste modo também na produção de textos. As atividades de “interpretação de texto” comuns nos livros didáticos e nas práticas pedagógicas ilustram bem essa questão, principalmente pelo fato de que os professores exigem de todos os alunos a mesma resposta, como se a linguagem fosse transparente e a leitura fosse única, anulando a memória discursiva eventualmente diversificada do sujeito-aluno.
Também Rodriguez (1998), no conjunto desses trabalhos sobre a leitura, discute a questão da interpretação na história da constituição dos sentidos, entendendo a interpretação como relacionada à ideologia, e esta como o “processo de produção de um imaginário, isto é, produção de uma interpretação particular que apareceria, no entanto, como a interpretação necessária e que atribui sentidos fixos às palavras, em um contexto histórico dado”, retomando as palavras de Orlandi (1990).

Segundo Rodriguez (1998), a estruturação dos sujeitos, sua concepção da linguagem e de mundo, modificam-se ao longo do tempo, pois a sociedade não permanece a mesma nas diferentes épocas. A representação que o sujeito medieval faz da linguagem e de sua relação com o mundo é determinada pela religião, já a do sujeito das sociedades contemporâneas ocidentais é determinada pelo pensamento científico, positivo. Assim sendo, nem o leitor, nem a interpretação, serão os mesmos ao longo da história.
Na concepção da Análise do Discurso, de acordo com a autora, a interpretação está na base da constituição do sentido. Os sentidos são construídos por sujeitos inscritos em uma história, em um processo simbólico duplamente descentrado pelo inconsciente e pela ideologia. Interpretação é, pois, construção de sentidos, é ideologia que determina o sentido. A realidade é, portanto, segundo Rodriguez (1998), uma construção simbólica. Não há acesso direto ao real natural que, ao contrário, é sempre aprendido pelo sujeito por meio de uma interpretação específica, da ideologia. E é justamente a ideologia, a história que determinam o funcionamento da linguagem e da realidade.

Por efeito ideológico, a interpretação se nega como tal no momento em que se dá, por isso os sentidos se apresentam como universais e eternos, pois se apagam suas condições de produção materiais e históricas. Logo, os sentidos podem mudar, não há necessidade divina ou natural para que eles sejam como são. As sociedades podem ser outras e as políticas de sentidos são contingentes. A interpretação do sentido em sua relação à historicidade constitui, no seu entender, a única forma de se evitar uma postura conservadora e a estabelecer uma perspectiva histórica da linguagem e da realidade, sendo a história aquilo que muda, a produção de sentidos sobre o real.

Nesse sentido, a relação entre pensamento, linguagem e mundo é uma relação linguístico-histórica, discursiva, estabelecida por sujeitos em condições de produção específicas. A língua é, pois, metáfora e o sentido ideologia. Mas isso não significa, segundo Rodriguez (1998), que o sentido possa ser qualquer um; existem sentidos literais e interpretações objetivas, mas essa literalidade, essa objetividade são produtos da história. Há sentidos sedimentados, que constituem o domínio da memória, do já-dito; e é nessa instância que os efeitos de literalidade e objetividade são construídos e que a interpretação se apaga enquanto tal, criando a ilusão de que os sentidos sempre foram e sempre serão os mesmos.
Este ponto é fundamental para nosso trabalho, na medida em que permite compreender a construção dos efeitos de objetividade na história. Trata-se do nível da interpretação constitutiva, do interdiscurso, da história, que consiste em uma trama de sentidos. Pela inscrição nessa história de interpretações, o sujeito pode significar; o dizer se inscreve no repetível histórico; e todo discurso se inscreve no domínio da memória histórica. 

Para interpretar, portanto, de acordo com Rodriguez (1998), o indivíduo deve ser um sujeito inscrito no interdiscurso, na história e nessa inscrição, ele pode deslocar sentidos, produzir significados outros. E entre o já-dito e as novas formulações, entre a paráfrase e a polissemia
, o mesmo e o diferente, sujeitos e sentidos se constituem e a história se reproduz e se transforma.

Não há, pois, interpretação sem memória, e somente por meio da memória discursiva novos sentidos podem ser produzidos. Embora haja, sobretudo nos processos escolares, a ilusão de que os sentidos sempre serão os mesmos para os sujeitos, perceberemos nas produções dos alunos, como descrevemos mais adiante, sentidos novos em cada nova leitura por cada sujeito-leitor.
É importante também para o nosso trabalho nas escolas considerar que há situações que favorecem a interpretação e a produção de novos sentidos. Segundo Zoppi-Fontana (1998), “há situações nas quais as condições de produção institucionalizadas para certas práticas, o discurso compreendido entre elas, se alteram de repente e os sentidos correm soltos em diversas direções, disparados em processos polissêmicos de significação” (p. 60). Zoppi-Fontana (1998) cita como exemplo as situações lúdicas, em que irrompem o equívoco e também o silêncio. Segundo a autora, o lúdico se constitui em sua relação com o indispensável, com o não-dito. O lúdico “faz acontecimento”, uma vez que produz deslocamentos em processos sedimentados de produção de sentidos e configura novos espaços de significação.

A oficina de leitura, outro exemplo trabalhado pela autora, caracteriza-se por se constituir como um espaço lúdico de significação, sua prática tende a se configurar como discurso lúdico. Retomando a caracterização do discurso em lúdico, polêmico e autoritário feita por Orlandi (1987), o discurso lúdico é definido como aquele que tende a uma polissemia aberta. Segundo Orlandi (1987), no discurso lúdico “a relação de dominância de um sentido com os outros, enquanto seus ecos, se faz de maneira a que se preserve o máximo de ecos”. O discurso lúdico permite a observação do trabalho do simbólico, do silêncio, enquanto estruturantes da linguagem e dos processos de significação (Orlandi, 1992).

Na oficina de leitura, que conduziu no conjunto mencionado da pesquisa, Zoppi-Fontana (1998) diz que enunciados e sentidos construídos coletivamente por meio de gestos de interpretação e autoria dos sujeitos se dão, em um espaço lúdico de significação, a partir de materiais motivadores (texto, gravação).

Assim, a oficina se constitui como um espaço de descoberta, de experimentação, de constituição e, sobretudo, de participação ativa, num processo de produção de conhecimento, que se caracteriza por escapar dos limites estreitos impostos pela instituição e pela disciplina, enquanto procedimentos externos de controle de discurso (Zoppi-Fontana, 1998, p. 61).
No lúdico, o desejo e o prazer têm seu lugar, e sua prática permite que o sujeito circule por diferentes posições. E é desta errância do sujeito que surgem gestos de interpretação e autoria, que produzem sentidos múltiplos e móveis, ou contra-sentidos. Nas palavras de Orlandi (1987), não há lugar para o lúdico em nossa formação social; o lúdico é ruptura, é o que “vaga”. O lúdico subverte os ideais de rendimento e produtividade perseguidos pela escola.
A oficina de leitura é, segundo Zoppi-Fontana (1998), “um espaço discursivo, onde se produz um mínimo de silenciamento (censura), permitindo ao sujeito e ao sentido circular pelas diferentes formações discursivas que constituem o interdiscurso” (p. 62), a memória discursiva.

A oficina de leitura, de acordo com a autora, instaura um espaço de significação que facilita a observação do trabalho simbólico do silêncio sobre os processos de identificação e interpelação do sujeito, o que afeta, pois, seus gestos de leitura. A atividade da oficina de leitura permite observar, como de fato também fizemos, as relações de identificação estabelecidas entre leitores reais e as posições de sujeito em que se constituem enquanto sujeito-leitor. 
A mudança das condições habituais da leitura, resultante da prática lúdica, manifesta os diversos sentidos que circulam no imaginário social sobre a relação leitura-literatura-escola, produzido ao longo do processo de alfabetização/escolarização, a partir da sedimentação dos processos discursivos que lhe fornecem seus objetos, enquanto efeitos de pré-construído.

Zoppi-Fontana (1998) faz uma crítica a respeito da imagem de leitura ideal; nas palavras da autora,

a imagem de leitura ideal assim construída se sustenta sobre o pressuposto da transparência da linguagem, que funcionaria como mero rótulo dos objetos. O texto literário seria, então, um texto de tipo referencial que privilegiaria uma leitura ‘literal’. Essa ilusão de literalidade supõe um leitor cujo gesto de leitura se limitaria a um ato de reconhecimento: as palavras teriam já um sentido (literal, próprio) a ser descoberto. (p. 69)

Pelo viés do lúdico, segundo Zoppi-Fontana (1998), atividades desenvolvidas durante oficinas de leitura se constituem como acontecimento na história de leitura dos sujeitos-leitores, afetando seu gesto de leitura escolar, deslocando os pré-construídos que constituem sua memória discursiva. Dessa forma, gestos de leitura “podem ser trabalhados no sentido de desmontar suas evidências, expondo, desta maneira, a opacidade dos processos discursivos ao olhar do leitor” (p.69).
Ao analisarmos as produções dos alunos, percebemos que, ainda que muitos dos escritos tragam fortes vestígios do discurso escolar, a oficina de leitura e o lúdico afetaram o gesto de leitura dos alunos, fazendo com que eles deslocassem seus pré-construídos, possibilitando o funcionamento da memória discursiva. 

O funcionamento lúdico da oficina de leitura permite “inverter as condições de produção da leitura, criando condições para o trabalho do equívoco” (Zoppi-Fontana, 1998, p.80), que se constitui pelos sentidos soltos que habitam o silêncio. Trata-se do silêncio fundador, de que fala Orlandi (1987), entendido como matéria significante, real da significação.

O silêncio, portanto, de acordo com a autora, trabalha na produção de sentidos na leitura, pois permite ao sujeito circular por diferentes processos de interpretação. Pelo silêncio e pelo lúdico, diferentes formações discursivas se encontram, produzindo uma relação dinâmica entre as diversas posições de sujeito no interior de cada formação.

Todo gesto de leitura já constitui, para Zoppi-Fontana (1998), um recorte, uma fixação dos processos de interpretação, que se realizam em relação a uma escrita em condições de produção específicas. “O que permite ao sujeito se inscrever de forma produtiva e criativa numa prática de leitura não parafrástica, é a sua relação com o silêncio e não com a linguagem” (Zoppi-Fontana, 1998, p. 81), uma vez que o silêncio não está apenas entre as palavras, mas as atravessa (Orlandi, 1992).
Dada a não-transparência da linguagem, ressaltamos a multiplicidade da leitura e a importância da memória discursiva na interpretação e analisamos essas questões por meio da oficina de leitura e do lúdico, a fim de que, dentro da escola, os alunos deixem de ser meros repetidores e se tornem sujeitos-leitores. 
Conforme veremos adiante, nossa proposta aos alunos favorece a interpretação e a produção de sentidos, uma vez que não privilegia a memória escolar - muito embora ela insista em vir se apresentar em seus gestos de leitura – e permite o funcionamento das diversas memórias discursivas dos alunos em suas diferentes leituras.
1.2.1 O Discurso Escolar
Não há, porém, como se referir à leitura sem se referir à escola, já que em uma sociedade como a nossa é a escola a maior responsável pela constituição do sujeito-leitor. Logo, abordamos teoricamente, neste item, o discurso escolar, enfatizando a noção de Identidade Linguística Escolar (Orlandi, 1998) e a leitura escolar, a fim de percebermos e compreendermos que tipo de leitor vem se constituindo dentro dos muros escolares.
1.2.1.1 Identidade Linguística Escolar
Orlandi (1998), em uma reflexão acerca da identidade linguística escolar, relaciona a repetição de saberes discursivos à produção de uma identidade. Normalmente, ela diz, relaciona-se a expressão “identidade linguística” à nacionalidade, cultura ou pertencimento a um Estado, aliando língua e identidade (Orlandi, 1998). No entanto, ela vai estender a compreensão da identidade linguística a algo menos marcado pelo histórico-social: a produção da identidade linguística no cotidiano da vida escolar.

A autora parte, então, da afirmação de que a identidade é um movimento na história, logo, não é sempre igual a si mesma. A identidade não é homogênea, mas se transforma. Segundo Orlandi (1998), a identidade imóvel é uma ilusão, que apesar de ser a parte do imaginário que garante a unidade necessária nos processos identitários, é o ponto de ancoragem de preconceitos e processos de exclusão.

Em toda reflexão sobre a identidade, estará presente, segundo a autora, a relação entre unidade e dispersão, relação esta crucial para a perspectiva discursiva. Para que as diferenças se organizem de forma significativa, é necessário que haja unidade na língua: fala-se diferente a mesma língua, o que garante a singularidade. É necessário ainda que haja uma unidade no sujeito para que ele se desloque em distintas posições no movimento de sua identidade. O movimento da identidade, por sua vez, em sua articulação entre unidade e dispersão, é um percurso na história com seus deslocamentos e determinações. Porém, sem esquecer a relação com o Outro, relação esta que também identifica. 

Segundo Orlandi (1998), a diferença adquire, pois, um sentido particular. A autora retoma Pêcheux (1981), para quem, no mundo capitalista, a alteridade tem um estatuto quase biológico, que deve ser transformado politicamente. No sistema capitalista, porém, o reconhecimento da diferença não implica em sua aceitação.

De acordo com Pêcheux (1981) e Orlandi (1998), a língua faz parte desse valor: o Estado por meio de uma política de campanhas de educação, processos de oficialização, invasões, reconhece as diferenças, entretanto, procura apagá-las. Orlandi (1998), no entanto, defende que o reconhecimento e o apagamento da diferença fazem parte do que ela chama de movimento da identidade. E onde há apagamento, censura, há transferências obrigadas, migração de sentidos, resistência.

A autora dá, então, continuidade a sua reflexão afirmando que ao significar o sujeito se significa. Os sentidos, portanto, não são independentes do sujeito. Ao mesmo tempo, configuram-se sujeito e sentido, o que consiste nos processos de identificação. Os mecanismos de produção dos sentidos e dos sujeitos são os mesmos, implicam uma relação da língua com a história, funcionando por meio da ideologia, sendo a língua um sistema sujeito ao equívoco, e a ideologia a relação entre o simbólico e o imaginário. Na escola, alerta a autora, quando o professor corrige o aluno, ele intervém nos sentidos que o aluno produz e interfere na constituição de sua identidade. 

Orlandi (1998) afirma que não se tem acesso à origem dos sentidos, noção em que tocamos anteriormente neste texto. É por um mecanismo ideológico que o sujeito se situa na origem, tendo a impressão de que os sentidos começam em si, como se fosse um sujeito sempre já constituído. No entanto, é nessa relação entre língua e história que, ao produzir sentidos, o sujeito se produz. Os sujeitos são constituídos pela língua e pela história sem terem acesso ao modo pelo qual a língua os afeta em sua relação com a história.
As relações que constituem o cotidiano linguageiro escolar fazem parte, portanto, da relação do sujeito com a sua língua e a sua identidade linguística. Os efeitos dessa relação falam em suas palavras e os colocam em uma memória do dizível, mesmo que não saibam.

Por fim, Orlandi (1998) afirma que todo processo de significação é uma mexida, um deslize em redes de filiações históricas de modo que o sujeito é, ao mesmo tempo, repetição e deslocamento.

O sujeito na escola faz seu trabalho de identificação na relação com o conhecimento do mundo, da realidade natural ou da realidade social, onde se inclui. 

Refletir sobre a identidade linguística, de acordo com a autora, não é apenas pensar o domínio que o aluno tem da língua portuguesa, mas observar o modo como ele se relaciona com a ordem do simbólico, com os discursos da escola, inclusive o discurso gramatical que constitui sua ligação com a língua portuguesa.

A autora caracteriza então a identidade linguística escolar em diferentes instâncias no nível do imaginário: saber produzir uma relação com a língua oficial que produza uma imagem da linguagem correta, da linguagem escolar; saber o convencional sobre conhecimentos em geografia, história, matemática, sem esquecer que saber é o mesmo que saber dizer; saber quais obras e autores são os mais importantes da literatura brasileira e da literatura portuguesa. Todos esses elementos funcionam no discurso. 
Esses discursos, esses saberes, que todos que frequentam a escola devem ter, criam o que Orlandi (1998) chama de “identidade linguística escolar” (I.L.E.), que não compreende apenas a língua, mas os discursos produzidos pela e na língua que se fala na escola e que situam o aluno em um conjunto de saberes, de dizeres, que constituem a escolaridade.

Trata-se, segundo a autora, do que se repete, do que dá unidade. E a repetição, por sua vez, não é mera reprodução, já que pode trazer a elaboração, a formulação nova, o deslocamento
.

Com base nas reflexões feitas e mantendo a relação entre paráfrase e polissemia como constitutiva de toda produção de linguagem, Orlandi (1998) distingue as repetições escolares em: repetição empírica, “efeito papagaio”, como exercício mnemônico que não historiciza; repetição formal, como a produção de frases e exercícios gramaticais que não historicizam, que não trabalham a ligação do sujeito com a memória discursiva; repetição histórica, que inscreve o dizer no repetível, enquanto saber discursivo, como memória discursiva, interdiscurso, rede de filiações que faz a língua significar para o sujeito, que também se significa. No domínio da repetição histórica, o sujeito faz o sentido fazer sentido em seu discurso, na memória discursiva.
A historicização é, portanto, ao mesmo tempo, repetição e deslocamento, uma vez que dá lugar à interpretação, ao equívoco, ao outro sentido. Enquanto lugar de interpretação, o equívoco, por sua vez, é justamente o espaço do trabalho da identificação do sujeito.

Os projetos escolares buscam a chamada “competência técnica”, a racionalização da repetição formal. O bom aluno é aquele que reproduz melhor os enunciados do ponto de vista formal, é aquele que aplica a regra para reproduzir novos enunciados. Segundo Orlandi (1998), isso é função da eficiência do imaginário, é a optimização do formal, uma produção de “clones” bem sucedidos linguisticamente. Orlandi (1998) cita o exemplo das redações, em que a repetição formal produz textos perfeitos em relação à correção gramatical, comportados em relação à criatividade, politicamente corretos, mas vazios, sem aluno dentro. Muitas vezes, os textos que apresentam dificuldades, distorções, erros são justamente os textos que mostram a historicização da repetição, a tentativa de integração em uma memória discursiva para fazer outros sentidos.

Orlandi (1998) defende a posição de que se deve atravessar o imaginário e trabalhar a repetição histórica, deve-se acessar os discursos não para reproduzi-los, mas para refletir sobre eles. Não se deve, portanto, trabalhar o erro, mas o equívoco constitutivo da relação língua e história nos processos de significação, pois assim o sujeito trabalharia não a língua como um mero instrumento, mas a língua como um acontecimento nele. De acordo com Orlandi (1998), somente o trabalho com a memória histórica como saber discursivo leva à compreensão.

A autora trata ainda da questão da autoria do aluno na escola. Atribui-se aos grandes autores da literatura e da gramática o conhecimento legítimo, e o aluno, na convivência com tais autores, trabalha a interpretação, o equívoco e a historicização dos sentidos. Dá-se assim um processo de transferência de sentidos, de deslizes, de efeitos metafóricos.

Não basta, entretanto, que haja historicização no discurso do aluno. Na situação escolar, segundo Orlandi (1998), a repetição histórica é apenas vista no âmbito da repetição formal. Dessa forma, apagam-se os deslizes, os deslocamentos, a transferência, a historicização e há um silenciamento que se produz sobre a memória discursiva no processo de aprendizagem.

Orlandi (1998) cita Pfeiffer (1995), que afirma que a escola é o lugar onde se cobra do aluno um posicionamento elevado ao estatuto da autoria, repetição formal, por meio de criatividade, coerência, coesão, gramaticalidade. No entanto, a negação do deslize, do equívoco impede que haja espaço para que aluno e professor constituam sentidos para si mesmos, o que, para Pfeiffer (1995), é a negação da autoria para ambos.

Orlandi (1998), então, propõe que não meramente se inclua o aluno na autoria já constituída, mas que se dê atenção aos deslocamentos produzidos pela interpretação, o que pode levar o aluno a trabalhar o seu discurso. Dessa forma, o aluno não será colocado na posição de refletir “a” sua identidade linguística escolar, mas refletir “sobre” sua identidade linguística escolar. Segundo Orlandi (1998), a escola deve levar ao deslocamento da identidade, deve criar condições para que o sujeito possa se movimentar nos “mecanismos de subjetivação” que o afetam.

Para a autora, trata-se sempre da compreensão do que seja autoria. Entre o autor-escritor e aquele que apenas repete os textos no gesto de reprodução da instituição, há o autor como posição que inscreve o dizer na memória e o interpreta, produzindo deslocamentos, transferências, outros sentidos, no trabalho contínuo da memória e do equívoco.

Orlandi (1998) conclui, pois, que a escola pode produzir condições de interpretação que intervenham no repetível, historicizando-o. Assim sendo, ter uma identidade linguística escolar pode resultar na des-territorialização dos sentidos.

A reflexão da autora acerca da identidade linguística escolar torna evidente algo que para o nosso trabalho é muito importante: a predominância da repetição formal nas escolas, assim como nos textos dos nossos alunos. Alunos e professores acabam por não inserir-se no texto, incorporam métodos em que se reproduzem frases e exercícios gramaticais, sem que haja uma ligação entre o sujeito e a memória discursiva, sem que haja historicização. A escola, então, acaba por silenciar sentidos. E, considerando o dizer de Orlandi (1998) de que, ao produzir sentidos, o sujeito se produz, de que, ao significar, o sujeito se significa, além de silenciar sentidos, a escola acaba também anulando o sujeito. O sujeito deixa de ser repetição e deslocamento, como afirma Orlandi (1998), e torna-se apenas repetição. A linguagem escolar deixa de ser paráfrase e polissemia e torna-se apenas paráfrase, repetindo o mesmo e anulando o diferente. A escola, assim, interfere na constituição da identidade do aluno, uma vez que interfere na constituição dos sentidos da posição-sujeito-aluno.

Assim, temos compreendido que a escola precisa re-significar a questão do erro, e considerar o equívoco, o fato de que o sentido sempre pode ser outro. Para que o sujeito produza sentidos, é necessária uma relação entre língua, memória discursiva e historicidade. O discurso escolar tem levado a anular essa relação da língua com a memória discursiva, o saber discursivo, o interdiscurso e considera apenas a memória institucionalizada, o arquivo. 

O exemplo da redação, acima mencionado por Orlandi (1998), ilustra a repetição formal que a escola propõe e cobra do aluno. Há um modelo, há de certa forma regras a serem seguidas, há na própria proposta e no próprio modelo de redação certo silenciamento. Não há historicização, não há acesso à memória discursiva do aluno, são textos vazios, sem novos sentidos, sem sujeito.

 A repetição formal, além de silenciar sentidos, anular o sujeito e interferir na constituição da identidade do sujeito-aluno, também anula a autoria escolar, conforme vamos desenvolver adiante, ao conhecer as pesquisas de Pfeiffer (1998). O silenciamento, a negação do equívoco impedem a produção de sentidos e negam a autoria dos alunos.

Assumimos a perspectiva de que a escola precisa, portanto, voltar-se para os deslocamentos produzidos pelas diferentes interpretações e levar o aluno a trabalhar o seu próprio discurso, produzindo sentidos e se significando por meio da relação entre língua e memória discursiva, por meio da historicização.
1.2.1.2 A leitura escolar

Após definir memória e leitura na Análise do Discurso e abordar o discurso escolar, bem como a Identidade Linguística Escolar, é fundamental considerar, ainda, o modo como a leitura vem acontecendo nas escolas, e para isso, baseamo-nos em pesquisas feitas sobre a questão.

Segundo Nunes (1998), com base em pesquisas em escolas por ele realizadas, a leitura escolar funciona como uma espécie de julgamento, avaliação, apreciação do que é lido. E a leitura do aluno, constantemente, é julgada, avaliada pelo professor. Para cada disciplina, os alunos percebem uma maneira de mostrar resultados, constroem seu modo de ler e de mostrar essa leitura e vão se constituindo enquanto sujeito-aprendiz. É comum uma orientação de leitura em função das provas. Essas técnicas e estratégias são, pois, constitutivas do processo de produção das leituras na escola, nesse contexto atual por ele estudado.
De acordo com o autor, esse modo de orientação da leitura supõe que exista um saber fixo, anterior à interpretação, um saber que o professor aplica ao longo das atividades, uma mensagem a transmitir, um conteúdo. E o aluno deve ter a sensibilidade de encontrar e recuperar esses sentidos já prontos. Quanto aos alunos, muitos deles aderem a essa interpretação, outros são mais resistentes. Percebe-se uma visão crítica deles em relação aos procedimentos de condução de leitura por alguns professores.

Entre uma posição de leitor autônoma e a leitura do professor, o aluno aparece numa posição intermediária. Como ele depende da instituição escolar, na maioria das vezes, adere cegamente ao discurso da escola. No entanto, provar que leu, segundo Nunes (1998), significa aderir à leitura do outro e silenciar a própria leitura. 

Concursos e vestibulares, de acordo com o autor (idem), também visam um perfil idealizado de leitor, em que se percebe o apagamento da história de leituras dos leitores. Os testes e provas mostram que não há o leitor que se visa, este será moldado pela instituição, o que acontece na escola, quando se ignora que o leitor tem uma história de outras leituras.

A leitura é, segundo Nunes (1998), produção de sentidos direcionados por e para sujeitos. A política de leitura determina o que pode e deve ser lido em determinadas circunstâncias. O que se percebe na escola são modos de leitura definidos, sentidos a ler já estabelecidos que sustentam repetidas interpretações. No entanto, os sentidos lidos sempre podem ser outros, trata-se do trabalho de interpretação.

Nota-se, porém, de acordo com o autor, um silenciamento das formas de atribuição de sentidos. Alimenta-se a ilusão de que tudo pode ser lido e interpretado e de que se pode conhecer todos os sentidos possíveis. É apagado assim o que Pêcheux (1982 – apud Nunes 1998) chama de trabalho de leitura, a política de distribuição dos textos, como se o sujeito pudesse livremente construir sua história de leitura. Esse liberalismo ilusório institui, portanto, o apagamento da política de leitura, da determinação de leituras e interpretações historicamente sedimentadas.

Há ainda, segundo Nunes (1998), o apagamento da ideologia, pois a leitura é reduzida ao literário ou ao científico, de maneira a evitar outros sentidos, outras filiações ao sujeito-leitor. A leitura não deve, pois, ser considerada uma prática neutra, definitiva, mas determinada pelas práticas sociais, e relacionável às representações possíveis nesse contexto. Como diz Orlandi, o bom leitor é aquele que sabe que há outras leituras.
Ao contrário da leitura escolar, descrita por Nunes (1998), direcionamos nossos estudos a leituras múltiplas, dentro de um campo de possibilidades, em que ultrapassamos a memória escolar e permitimos aos alunos o acesso à memória discursiva, própria de cada um, a fim de que o aluno não se veja obrigado a silenciar sua própria leitura.
Pfeiffer (1998) também percebe um cerceamento da produção de sítios de significância por parte da figura do professor. No entanto, há momentos de ruptura, em que o aluno se posiciona e percebe que o sentido pode ser outro, o que demonstra que o sujeito-leitor se constrói também em outros lugares fora da escola e que isso causa efeitos dentro dos muros escolares. Trata-se de relações de sujeito de linguagem na linguagem. 

Embora a escola imponha seu gesto de leitura, acentuando o funcionamento da memória escolar, perceberemos na leitura dos alunos, como veremos a seguir, que são inevitáveis as marcas e vestígios de memórias discursivas outras. Memórias outras, diferentes por parte de cada sujeito-aluno-leitor, causam efeito dentro da escola, por mais que esta tente silenciá-las.
Segundo Pfeiffer (1998), pensar sobre o sujeito-leitor implica refletir sobre as condições de produção dessa posição na qual o aluno tem que se inserir, uma vez que é constitutivo dessas condições um certo perfil de leitor-escolar, em que funcionam representações imaginárias que alunos e professores fazem de um “bom-leitor”.

Quanto à representação da linguagem em funcionamento no contexto escolar, a autora percebe que é entendida como se os sentidos fossem colados às palavras. Os exercícios, por exemplo, são todos descontextualizados. Para os professores, a representação da língua é tão forte em sua condição de controlável, unívoca, literal, imutável que, nos momentos em que a opacidade aparece, tem-se a necessidade de eliminá-la por meio de uma total transparência, como se essa fosse uma característica constitutiva da linguagem. Tem-se, por exemplo, atividades de “leitura e interpretação”, como se ler e interpretar fossem duas atividades distintas, como se pudéssemos, em um primeiro momento, apenas ler, decodificar, e posteriormente interpretar, refletir sobre o sentido das palavras.

Para Pfeiffer (1998), é clara a divisão social do trabalho de leitura, proposta por Pêcheux (1981), no contexto escolar. O texto literário é colocado como aquele permeado por metáforas, imagens, logo, nele há espaço para um sentido não literal. Tem-se, pois, uma separação entre um texto científico-dissertativo, em que os sentidos são literais, e um texto literário, em que os sentidos não podem ser lidos literalmente. No entanto, não se pensa em sentidos outros, apenas em um sentido verdadeiro e unívoco ao qual se chega após um trabalho de interpretação, como se o sentido estivesse por trás das palavras e fosse único. Conclui-se, pois, segundo a autora que o caminho, no texto literário, apesar de mais tortuoso, tem o mesmo ponto de chegada, o sentido verdadeiro e único.

Nas análises que fizemos dos textos dos alunos, mesmo em se tratando de texto literário, é interessante como a procura por sentidos únicos, universais aparecem nos gestos de leitura dos alunos.

Pensando na memória discursiva que se constrói no âmbito escolar, Pfeiffer (1998) percebe que o arquivo que a escola permite que seja construído é muito pequeno, restrito; fora dos muros escolares o arquivo construído é muito mais denso. Cabe ao aluno apenas copiar respostas e não construí-las, pois se tem a imagem de que o aluno não é capaz de interpretar por si só. Não há espaço no livro didático para que o aluno crie o que Orlandi (1993) chama de espaços de significação, para que os sentidos se historicizem e a língua faça sentido para o aluno. Os alunos ficam restritos a uma repetição mnemônica, formal, sem que possam se inscrever no interdiscurso. O livro didático pressupõe um leitor incapaz e interdito e uma literalidade da linguagem, o sentido único. Pfeiffer (1998) pensa o espaço de interpretação que o contexto escolar permite construir mobilizando a noção de sítio significante, que Orlandi (1993) define como a necessidade de dar sentido, a possibilidade de gestos de interpretação.

Nossa proposta de atividades realizadas cede ao aluno a oportunidade de, de certa forma, formular seus próprios questionamentos, construir suas próprias respostas e interpretar por si só, criando seu espaço de significação, para que novos sentidos possam ser produzidos, por meio do funcionamento da memória discursiva. O aluno tem suplicado, por meio do fracasso escolar, por gestos de interpretação outros que façam com que deixe de ser um repetidor para se transformar em um verdadeiro leitor.
De acordo com a autora, “o sujeito-leitor possui um corpo social discursivo que lhe forma uma memória discursiva (no caso uma memória de leitura), permitindo-lhe que, na prática da leitura, formule os sentidos que estão em funcionamento (os implícitos, os estereótipos, os não ditos, etc)”. (p. 97) No entanto, “ao aluno só é aberto o espaço para repetições formais e empíricas.” (p. 97)

Pfeiffer (1998) partilha, portanto, da compreensão que situa o problema da interpretação como ideológico, como já fora apontado acima neste texto, pois a escola está amarrada a formações discursivas que entendem a linguagem como literal. Se assim sempre for, a escola não conseguirá criar espaços interpretativos reais, em que os alunos se inscrevam no interdiscurso, criando sítios de significância e historicizando os sentidos. “A leitura é produção de sentido por e para sujeitos.” (p. 103)

Ao nosso ver, esse funcionamento da memória discursiva escolar tem comprometido seriamente a leitura. Impor uma memória de sentidos é censurar e silenciar memórias outras e, consequentemente, o próprio sujeito. Não se trata de uma “dificuldade de interpretação”, como afirmam muitos professores, trata-se da imposição de uma única leitura, uma única interpretação, que, na verdade, é ilusória, já que o sujeito é constituído em sua história por memórias múltiplas, que tornam possíveis múltiplos sentidos a cada nova leitura.
1.3 Memória Discursiva e Leitura
Após o estudo dos conceitos de memória e leitura na Análise do Discurso, e de uma abordagem teórica acerca do discurso escolar, trazemos uma abordagem do funcionamento da memória no processo da leitura.

Decorre da não transparência da língua também a não transparência do texto. Muito embora a modernidade tenha desenvolvido seu projeto racional com base na objetividade dos sentidos, na leitura, essa objetividade é algo discutível, e difícil de se realizar. Nas palavras de Payer (2010), “na relação entre sujeito leitor e texto, que não prescinde da exterioridade, interpõem-se elementos que obscurecem o que seria da ordem da objetividade dos sentidos a serem lidos.” (p.1)
A língua constitui-se em uma materialidade linguística e histórica, e nesta, por sua vez, são produzidos os efeitos de sentido. Payer (2010) comenta que “um aspecto da obscuridade da linguagem, sempre destacado no discurso, encontra-se vinculado à materialidade da linguagem, ao fato de que a língua constitui uma base material na qual se produzem os efeitos de sentido, ligados à historicidade, tendo como tal sua ‘espessura’”. (p.1)

Ler teria um sentido comum de atravessar a materialidade do texto e desvendar os sentidos “escondidos” sob essa materialidade. Isso seria, entretanto, meramente um trabalho de codificação. Nas palavras da autora, “ler, num certo sentido (o de codificação) seria atravessar essa materialidade, e sob as evidências de sentidos presentes na língua em que se dispõe o texto, desfraldar os sentidos ‘de fato’ nele inscritos, por e para sujeitos de saber universal.” (2010, p.1). 
Entretanto, “atravessar” a materialidade da língua, no texto, é um processo complexo. Os sentidos não são lidos tal como inscritos sob essa materialidade. Ao contrário, efeitos de sentidos outros também são produzidos pelo sujeito leitor, como já se disse antes, no momento da leitura. Há sentidos no sujeito leitor, anteriores ao texto, que constituem a memória discursiva para o leitor. A memória discursiva, por sua vez, está presente no texto e no sujeito leitor e se interpõe entre eles na produção de efeitos de sentido. 
Payer (2010), retomando os estudos de Orlandi (1988, 1996, 1998), afirma que, no momento da leitura, há “pontos de entrada” e “pontos de fuga” no texto, que se dão pela percepção dos sentidos, por meio das experiências de leitura do sujeito leitor. Retoma também a distinção feita por Orlandi (1988, 1996), no processo da leitura, entre a codificação, que envolve os aspectos do “legível”, a atribuição de sentidos pelo leitor, proporcionada pela memória do dizer, que seria o “interpretável”, e o modo de produção do texto, quando apreendido pelo leitor, que seria o “compreensível”. 

A respeito da diferenciação entre esses diversos níveis da compreensão, Orlandi (2006) se reporta à distinção feita por Halliday (1976) entre o inteligível e o interpretável, e estende o conceito do autor acrescentando a essa distinção a compreensão. Para Orlandi (2006), o inteligível é a codificação, a atribuição atomizada de sentido; já o interpretável é a atribuição de sentidos considerando o contexto histórico, trata-se da coesão; e o compreensível, por sua vez, “é a atribuição de sentidos considerando o processo de significação no contexto de situação, colocando-se em relação enunciado/enunciação” (p116). 

Com base nesses estudos de Orlandi (1988) sobre discurso e leitura, Payer (2010) anota também que, no funcionamento da leitura, a materialidade da língua não é geral e homogênea, uma vez que as estruturas linguísticas têm, elas mesmas, certas memórias, que são incorporadas da história, tanto da memória do dizer quanto da história da língua. Segundo a autora, as estruturas significam diferentes, segundo se considere a materialidade da língua como materna e (materialidade da língua) como nacional, segundo Payer (2006). 

Especificando o modo como se apresenta a memória da/na língua no processo da leitura, de acordo com Payer (2010), 

memórias histórico-culturais (para nós, discursivas) inscrevem-se na estrutura da língua, e se antecipam ao texto, apresentando-se irremediavelmente à leitura. Pela objetividade histórica de nossa formação social, e pelos processos de subjetivação que nela se delineiam, vamos encontrar traços de memórias discursivas inscritos na materialidade da própria língua, além do texto e do leitor, interpondo-se entre eles. Por essa história, deparando-se com a espessura da língua em que lê, não é em todos os casos que o sujeito leitor chega a atravessá-la, para exercer este gesto básico da codificação (p.1-2). 
Isto se dá, conforme a autora, porque em seu funcionamento como língua materna ou como língua nacional para o leitor, a língua, com as suas diferentes materialidades, pode não ser “atravessada”
como base material na qual se produzem efeitos de sentido, a língua nos textos a ler pode não se apresentar sob o efeito de transparência, não se produzindo o acesso ao simbólico. Sem que se produzam os efeitos de evidência da linguagem, a legibilidade falha, o discurso não funciona. A presença da língua em sua espessura constitui, desde modo, um fato incontornável na materialidade da própria leitura. (p.1-2)

A historicidade interfere, pois, na materialidade do texto, na relação entre texto, sujeito leitor e memória discursiva, e a estrutura linguística é um desses lugares sobre o qual a história incide.
Se a leitura, portanto, consiste em atravessar a materialidade do texto, buscando sua objetividade, a impossibilidade desse atravessar a materialidade da língua, quando isso acontece, impede o fluir da leitura.  Texto não é transparente, não há um sentido único, as diferentes estruturas linguísticas presentes no texto e aquelas habituais para os alunos também participam desse processo. Há assim uma multiplicidade de efeitos de sentido, produzida pelos sujeitos leitores no momento em que inscrevem sentidos do novo texto no espaço dos sentidos já existentes para eles, que constituem a memória discursiva. E a memória das estruturas linguísticas interfere nessa produção.
Experiências e memórias discursivas anteriores, portanto, interferem no ato de ler. Trata-se da memória dos sentidos, e também da memória da língua (de sua estrutura). A leitura não se dá a partir de um vazio de significações, nem de formas de língua homogêneas. Há um espaço de sentidos já existentes, em que o novo texto “mergulha” para a produção de novas significações, de novos efeitos. Esses sentidos, no entanto, não nascem, nem habitam, no sujeito, trata-se de traços discursivos que constituem o espaço da memória e se movimentam entre os sentidos que já estavam e aqueles resultantes dos deslizamentos. O texto faz sentido quando não parece ser um discurso totalmente outro, tamanha a proximidade de sentidos entre o novo texto e a memória dos sentidos para o leitor. Disso decorre a fluidez da leitura (Payer, 1998). 

O que torna um texto inteligível, reconhecível e até familiar é a memória de experiências e leituras anteriores, que são base para as próximas (Payer, 1998). E também das experiências linguísticas anteriores, que se vão modificando na prática de novas leituras. 
Segundo Orlandi (1998), o sujeito se identifica com certas afirmações, assuntos, ideias porque tem a sensação de que correspondem a algo que tem em si. Trata-se da memória dos sentidos, do saber discursivo, do interdiscurso que se constitui na relação do sujeito com a linguagem. Os sujeitos se filiam a redes de sentidos, identificam-se com processos de significação e se constituem como posições relativas às formações discursivas cujos sentidos lhes fazem sentido. 
Conforme veremos adiante, analisando a leitura dos alunos, a memória desempenha um grande e importante papel no processo de ler. É a memória que possibilita ao aluno produzir sentidos novos. Embora a escola resista ao novo, impondo uma memória de arquivo, consideramos que a leitura ocorre de fato quando se permite  que sujeito e texto se aproximem e que a memória discursiva cumpra o seu papel, fazendo desse sujeito um sujeito-leitor, capaz de interpretar e se re-significar por meio de suas leituras, introduzindo sentidos do texto em seu repertório de significações “anteriores”.
CAPÍTULO SEGUNDO 
2.1 Metodologia

De acordo com a metodologia de pesquisa da área, trabalhamos com a montagem de um corpus experimental, em que tivemos a leitura e a produção de textos de alunos, obtidos do seguinte modo: promovemos atividades, oficinas e rodas de leitura
, propondo a leitura de crônicas da obra “A descoberta do mundo” de Clarice Lispector, a alunos de Ensino Médio. Estas leituras foram seguidas de produções de textos orais e escritos acerca dos efeitos de sentidos produzidos pelo texto. 

As atividades foram observadas e anotadas em um caderno de campo, e as produções dos alunos foram registradas nos seus textos escritos. 

As análises foram realizadas sobre a observação do processo e dos materiais obtidos nas atividades. Os procedimentos de análise foram aqueles previstos no campo da Análise do Discurso, tal como descrito em Orlandi (2009). Ou seja, partimos da observação da superfície linguística das produções dos alunos, descrevendo as suas marcas significativas segundo os nossos objetivos, e, ao final, relacionamos essas marcas com as propriedades discursivas presentes nos textos, no contexto escolar e em seu entorno. Ao relacionarmos as marcas linguísticas com as propriedades discursivas, encontramos certas relações entre elas e o processo discursivo, neste caso, o processo da leitura no entorno escolar e sócio-histórico mais amplo. As anotações do caderno de campo contribuíram com elementos circunstanciados para a compreensão desse processo. 
Os sujeitos da pesquisa foram alunos da turma 3º ano A, correspondente ao 3° ano do Ensino Médio, da Escola Estadual João Ribeiro de Carvalho, do município de Conceição dos Ouros, na região do sul de Minas Gerais, do ano de 2010. A turma era constituída de 40 alunos e todos eles participaram das atividades de leitura. Posteriormente, fizemos um recorte no conjunto dos materiais obtidos, analisando as produções cujas marcas foram mais evidentes e elucidativas para os nossos objetivos. Dessa forma, criamos para os sujeitos dos textos que analisamos nomes fictícios, a fim de preservar a identidade dos alunos.

Os materiais utilizados foram crônicas da obra “A descoberta do mundo”, de Clarice Lispector (1992), em textos escritos e áudios, e as produções escritas dos alunos acerca da leitura e do contato auditivo com esses textos.

Os espaços utilizados foram os de sala de aula, de biblioteca e de extensões de arredores da sala de aula, como pátios ou outras salas preparadas para este fim.  

Foram realizadas, em sala de aula e outros espaços da escola, atividades de leituras, rodas e oficinas de leitura, como espaços de descoberta, a princípio sem limites e restrições por parte da professora-pesquisadora, para os procedimentos de leitura. Nessas oficinas, foi proposta aos alunos a leitura de crônicas de Clarice Lispector.

Escolhemos Clarice Lispector para essa leitura pelo fato de que sua biografia, obra e estilo estavam sendo estudados na disciplina de Literatura, dentro do período literário “Modernismo”, pelos alunos, sujeitos da pesquisa. Mas acreditamos também que seria interessante trabalhar com os textos de Clarice por sua linguagem polissêmica, pela visão plurissignificativa de e em sua obra e pelo fluxo de sentidos que emana de seus textos, como convite ao leitor, a fim de que ele ressignifique elementos do seu cotidiano, e possivelmente construa imagens diversificadas do real, portanto de si mesmo enquanto sujeito em sua relação com os sentidos.

As crônicas foram apresentadas aos alunos por meio de textos escritos e de áudios, a fim de que pudessem ter contato com os textos de diferentes formas, isto é, em diferentes meios ou suportes de linguagem. Por essa razão, foram criados, ainda, diferentes ambientes de leitura, como a leitura ao ar livre e várias outras formas e ambientes diferentes do habitual em sala de aula.

Após esse contato, que procuramos proporcionar como menos didático e mais sensitivo, com os textos de Clarice Lispector, foi proposta aos alunos uma produção escrita, sem normas ou exigências, que concedia ao aluno a liberdade de transpor para a escrita os seus gestos de leituras e os mais diversos efeitos de sentidos produzidos no contato com o texto.
A proposta teve a seguinte formulação: “Escreva seus pensamentos, lembranças e sentimentos em relação à leitura do texto de Clarice Lispector. Que efeitos de sentido o texto produziu em você?”, com o intuito de tentar proporcionar modos de dizer que ultrapassassem a repetição formal e atingissem a repetição histórica e os deslocamentos de sentido em relação ao já-dito, sobretudo da escola, e de fazer com que os alunos dessignificassem as repetições formais e empíricas. Nossa preocupação era com que os alunos abandonassem a mera repetição da memória institucionalizada/memória de arquivo que a escola cristaliza, com seus enunciados já prontos, e se abrissem para a memória constitutiva, para formular, dar forma, dar representação a produção de novos sentidos, sentidos que sejam “seus”, ainda que esta posse traga junto de si, necessariamente, pontos de sua história e memória de sentidos, de outros discursos e memórias discursivas, legitimados ou não no ordinário da escola.

Deixamos que os alunos escrevessem seus textos à vontade, sem interferências, no ato, da figura do professor. 
As produções que eles escreveram foram depois analisadas, a fim de respondermos ao questionamento proposto inicialmente nesta pesquisa: qual o papel da memória discursiva nos gestos de leitura? O que os efeitos de sentido produzidos pelos gestos de leitura e pela memória discursiva provocam no sujeito leitor? Como as diferentes materialidades da língua (nacional ou materna) presentes no texto interferem nesses efeitos de sentido?

Para as análises, traçamos um percurso teórico que relacionou os elementos observados nessas atividades de leitura com o campo do saber da Análise de Discurso, conforme já exposto nos capítulos iniciais, em que foi feita uma reflexão acerca da memória e da leitura, e outros conceitos a esses relacionados. 

Nas análises, pretendemos atentar, por um lado, se e como se dá o reaparecimento do discurso escolar nos textos escritos dos alunos, e por outro lado, para os deslizamentos e deslocamentos produzidos pelas diferentes interpretações e efeitos de sentidos nos alunos que os levem a trabalhar os seus sentidos, significando-se por meio da relação entre leitura (língua e sentidos) e memória discursiva, por meio de uma historicização trabalhada, pensada, refletida dos sentidos do texto lido em seu próprio texto. Enfim, interessa-nos compreender o papel da memória discursiva na leitura, especificamente na leitura destes textos de Clarice Lispector pelos por alunos do Ensino Médio. 
2.2 A Montagem do Corpus
Pela escrita polissêmica de Clarice Lispector, montamos, do modo já exposto, o corpus da pesquisa a partir da leitura de crônicas da obra A descoberta do mundo. 

Foram muitas as experiências de leitura, envolvendo a roda de leitura e o lúdico. 
Em uma dessas experiências, procuramos proporcionar um ambiente propício a uma leitura o menos didática possível, e, para isso, literalmente tiramos o aluno do ambiente escolar, da sala de aula.  Os alunos foram conduzidos a um campo, próximo à escola, repleto de árvores e flores, de onde se podia ouvir o canto dos pássaros, e, nesse campo, encostados nas árvores e sob sua sombra, os alunos fizeram a leitura de uma das crônicas de Clarice:
Medo do Desconhecido
Então isso era felicidade. E por assim dizer sem motivo. De início se sentiu vazia. Depois os olhos ficaram úmidos: era felicidade, mas como sou mortal, como o amor pelo mundo me transcende. O amor pela vida mortal a assassinava docemente, aos poucos. E o que é que eu faço? Que faço da felicidade? Que faço dessa paz estranha e aguda, que já está começando a me doer como uma angústia, como um grande silêncio? A quem dou minha felicidade, que já está começando a me rasgar um pouco e me assusta? Não, não quero ser feliz. Prefiro a mediocridade. Ah, milhares de pessoas não têm coragem de pelo menos prolongar-se um pouco mais nessa coisa desconhecida que é sentir-se feliz, e preferem a mediocridade.
Clarice Lispector

A crônica “Medo do desconhecido” foi escolhida, por tratar da “felicidade”, um sentimento que, a meu ver, é alvo de todos, mas em especial dos jovens, que vivem a buscar a felicidade das mais variadas maneiras. Procurava, assim, colocar diante do sujeito-aluno um texto que potencialmente lhe faria sentido.
Além de ler esse texto na forma escrita, os alunos puderam também ouvir a crônica de Clarice na voz da atriz Aracy Balabanian, que gravou em CDs os escritos da obra “A descoberta do mundo”.

Os alunos puderam então pensar sobre o texto, e relembrar momentos a ele relacionados. E, se quisessem, expressar-se oralmente acerca da crônica, o que poucos fizeram. No entanto, quando convidados a escrever, é como se os sentidos que ali circulavam pudessem ser vistos e apanhados com as mãos, tamanha a sintonia entre os alunos e o texto, dado o envolvimento deles com sua escrita.

Apesar dos vestígios do discurso escolar, presentes nos escritos dos alunos, conforme veremos adiante, o funcionamento da memória constitutiva em cada um foi muito maior do que nas atividades rotineiras que a escola chama de leitura, fazendo com que novos sentidos pudessem ser produzidos, e transformando os alunos em verdadeiros sujeitos-leitores.

Percebemos que, nos escritos dos alunos acerca da felicidade, apareceu, algumas vezes, a palavra “saudade”. Por essa razão, pensando em manter conexão com os sentidos que estavam se manifestando entre esses jovens, escolhemos uma segunda crônica de Clarice que falasse sobre esse outro sentimento:
Saudade

Saudade é um pouco como fome. Só passa quando se come a presença. Mas às vezes a saudade é tão profunda que a presença é pouco: quer-se absorver a outra pessoa toda. Essa vontade de um ser o outro para uma unificação inteira é um dos sentimentos mais urgentes que se tem na vida.
Clarice Lispector
E, mais uma vez, longe das paredes da sala de aula, os alunos fizeram a leitura e ouviram a segunda crônica de Clarice, dessa vez, espalhados pelos pátios da escola, à luz do sol, olhando para o horizonte, como se pudessem lá encontar todos aqueles de quem sentissem saudades – era um efeito de sentido presente para a professora-pesquisadora. 
Como na primeira vez, os alunos se envolveram com a leitura e com a escrita, permitindo que diferentes memórias pudessem atuar em suas leituras.

Trago, ainda, uma terceira experiência, em que os alunos foram convidados à leitura de outra crônica de Clarice que, conforme o planejamento da professora, poderia tentar afastá-los mais ainda da memória escolar, e colocá-los em contato com sentidos de quem está em pleno processo de transformação:

Se Eu Fosse Eu

Quando não sei onde guardei um papel importante e a procura se revela inútil, pergunto-me: se eu fosse eu e tivesse um papel importante para guardar, que lugar escolheria? Às vezes dá certo. Mas muitas vezes fico tão pressionada pela frase "se eu fosse eu", que a procura do papel se torna secundária, e começo a pensar. Diria melhor, sentir. 

E não me sinto bem. Experimente: se você fosse você, como seria e o que faria? Logo de início se sente um constrangimento: a mentira em que nos acomodamos acabou de ser levemente locomovida do lugar onde se acomodara. No entanto já li biografias de pessoas que de repente passavam a ser elas mesmas, e mudavam inteiramente de vida. Acho que se eu fosse realmente eu, os amigos não me cumprimentariam na rua porque até minha fisionomia teria mudado. Como? Não sei.

Metade das coisas que eu faria se eu fosse eu, não posso contar. Acho, por exemplo, que por um certo motivo eu terminaria presa na cadeia. E se eu fosse eu daria tudo o que é meu, e confiaria o futuro ao futuro.

"Se eu fosse eu" parece representar o nosso maior perigo de viver, parece a entrada nova no desconhecido. No entanto tenho a intuição de que, passadas as primeiras chamadas loucuras da festa que seria, teríamos enfim a experiência do mundo. Bem sei, experimentaríamos enfim em pleno a dor do mundo. E a nossa dor, aquela que aprendemos a não sentir. Mas também seríamos por vezes tomados de um êxtase de alegria pura e legítima que mal posso adivinhar. Não, acho que já estou de algum modo adivinhando porque me senti sorrindo e também senti uma espécie de pudor que se tem diante do que é grande demais.
Clarice Lispector
Dessa vez, os alunos permaneceram na sala, mas, não nas carteiras, como de costume. Estavam todos espalhados pelo chão, encostados uns nos outros e nas paredes, olhando para a sala com um olhar diferente, como se já tivessem descoberto, pensava a professora pesquisadora, que, mesmo ali, depois das experiências anteriores, pudessem produzir novos sentidos, sentidos outros, diferentes daqueles requeridos constantemente pela escola. E, diante do texto escrito e gravado, estavam todos ali, absortos, atentos, cada um com suas lembranças e atravessados pelas memórias, cada um se ressignificando a sua maneira, embora pudesse haver algo em comum entre eles.
Nessas três circunstâncias diferentes, todas elas envolvendo a leitura de Clarice, e a proposta da professora que os convidada a ler de um certo modo de ler, liberados aos seus sentidos, livres de injunções do discurso escolar, como se pretendia, os alunos escreveram textos, que foram vistos pela professora, e analisados pela pesquisadora, do modo como expomos no capítulo seguinte.   
CAPÍTULO TERCEIRO 
As perguntas com que iniciamos a pesquisa diziam respeito ao funcionamento da memória discursiva na leitura. Nas nossas próprias leituras sobre o papel da memória vimos que a memória discursiva, funcionando como interdiscurso, remete também a diversos campos do dizer, de modo que o próprio universo escolar encontra-se envolvido e produz memória, a discursiva escolar, que entra em relação com outras memórias discursivas presentes para os sujeitos em sociedade. 
A partir das atividades feitas com os alunos e dos textos por eles escritos em contexto que procurava quebrar os efeitos do escolar sobre a leitura e os alunos, passamos às análises linguístico-discursivas propriamente ditas. 
3.1 As Marcas e Vestígios do Discurso Escolar

A fim de analisar o papel da memória na leitura, selecionamos textos específicos, cuidamos da produção de um entorno que “desambientasse” os sujeitos em relação ao seu lugar rotineiro de alunos nas carteiras, e propusemos a eles uma produção escrita que tinha também uma função na leitura, por meio da qual pudessem melhor refletir acerca dos efeitos de sentido produzidos pelo que estava presente nos textos de Clarice Lispector.

Diante de alguns dos textos dos alunos, notamos, no entanto, que não houve a esperada reflexão, mas tentativas de lidar com o texto que se assemelham a tudo o que já foi dito sobre a repetição formal. 

As marcas desse modo de relação com o texto aparecem de vários modos. 

Em alguns fragmentos encontra-se a tentativa de “traduzir” as palavras da autora, dando uma explicação delas, como se o sentido do texto fosse único e estivesse “lá” para ser apreendido. É o que se passa, por exemplo, no seguinte recorte.
Explicação do Texto “Medo do Desconhecido”

Clarice Lispector

Clarice Lispector indica que a felicidade por mais boa que seja pode trazer consequências, em muitos casos, ruins.

Todos sabemos que a maior parte de nossa vida, em que vivemos momentos felizes, são temporárias (podendo ser longa ou curta).

Numa certa época de vida uma pessoa pode amar várias pessoas na qual acredita que irá viver pelo resto da vida. Porém, esta felicidade “estranha” pode ser temporária, podendo causar futuramente uma angustia, um sentimento de tristeza.

A solução proposta por Clarice Lispector em seu texto é ser medíocre, ou seja, não pensar só na felicidade ou só na tristeza e sim ser neutro, deixar que a vida te leve ao acaso, tendo como consequência a felicidade ou a tristeza.

Mediocridade torna a pessoa mediana, ou seja, ela não sofrerá tristezas, mas também não viverá momentos de grande alegria.
André
É perceptível a preocupação do aluno em demonstrar, em “provar” que houve a leitura e a compreensão quando, na verdade, trata-se de uma tentativa de inteligibilidade, uma vez que não há atribuição de sentidos, mas a repetição de sentidos que ilusoriamente estariam por trás das palavras. 
Este “gesto de leitura” do aluno faz lembrar o que disse Nunes (1998), que a escola cultiva modos de leitura já definidos, sentidos já estabelecidos e, por conseguinte, repetidas interpretações. Segundo o autor, a leitura na escola é uma espécie de julgamento, avaliação, apreciação do que é lido. E o aluno, cumprindo seu papel, adere cegamente à tarefa. Portanto, provar que leu, segundo Nunes (1998), significa aderir à leitura do outro e silenciar a própria leitura.  
Notamos que as produções dos alunos, como esta, não atenderam à proposta de escrita, em que foi concedida ao aluno a liberdade de se expor, de se expressar, de produzir novos sentidos. Diferente disso, a atividade se manteve aquém do inteligível, e é nessa tentativa que o sujeito aluno parece lidar com os sentidos. A relação com o texto mediada pela busca do sentido único é também o que se nota no título do texto:
Explicação do Texto “Medo do Desconhecido”
Clarice Lispector

O próprio modo como o aluno André intitula sua produção já demonstra que não se trata de uma escrita de um texto mais pessoal, conforme o proposto, trata-se sim de uma “explicação”. O aluno não produz novos efeitos de sentido, ou os “seus” sentidos, mas tenta explicar o sentido que acredita estar “por trás das palavras” de Clarice, como se fosse possível atravessar a materialidade do texto e atingir um sentido único. E esse é o modo predominante como se aprende a ler na escola.
André ainda organiza seu texto com base em construções como:
Clarice Lispector indica que a felicidade por mais boa que seja pode trazer consequências, em muitos casos, ruins.
e

A solução proposta por Clarice Lispector em seu texto é ser medíocre...

Essas formulações podem ser consideradas marcas da memória do discurso escolar, em que o aluno é constantemente solicitado a responder, a definir. Por meio desses mecanismos, o aluno tenta provar que leu, aderindo à leitura do professor, do livro didático, da escola e silenciando a própria leitura.

Também a expressão “ou seja”, que aparece duas vezes no texto, reforça a preocupação de André em explicar, em “traduzir” as palavras da autora.
A solução proposta por Clarice Lispector em seu texto é ser medíocre, ou seja, não pensar só na felicidade ou só na tristeza e sim ser neutro...

Mediocridade torna a pessoa mediana, ou seja, ela não sofrerá tristezas, mas também não viverá momentos de grande alegria.

Notamos assim em seu texto que não houve abertura para novos efeitos de sentido, e a preocupação foi a de reproduzir (repetir) o dizer da autora. 
A produção de André sugere que os sentidos estão todos ali, no texto. Ao nosso ver, o fato de reescrever sentidos que não são seus faz com que André se perca ou não se encontre em sua própria escrita. A tentativa de reformular sentidos que não lhe “pertencem”, com os quais não se identifica, torna sua escrita confusa e compromete a coesão e a coerência de seu texto.

Podemos ainda estabelecer uma relação entre o texto de André e o modelo de dissertação argumentativa, tão fixado nas escolas, principalmente nas séries do Ensino Médio, em função dos vestibulares e outras avaliações. 
O primeiro parágrafo corresponderia a uma introdução.
Clarice Lispector indica que a felicidade por mais boa que seja pode trazer consequências, em muitos casos, ruins.

O segundo, o terceiro e o quarto corresponderiam ao desenvolvimento, em que o aluno parece tentar formular alguns argumentos.

Todos sabemos que a maior parte de nossa vida, em que vivemos momentos felizes, são temporárias (podendo ser longa ou curta).

Numa certa época de vida uma pessoa pode amar várias pessoas na qual acredita que irá viver pelo resto da vida. Porém, esta felicidade “estranha” pode ser temporária, podendo causar futuramente uma angustia, um sentimento de tristeza.
E os dois últimos parágrafos formariam a conclusão, introduzida pela palavra “solução”, que remete à memória do dizer pedagógico sobre a dissertação, que culminaria com uma síntese como “solução” da contra-argumentação apresentada nos parágrafos anteriores. 
A solução proposta por Clarice Lispector em seu texto é ser medíocre, ou seja, não pensar só na felicidade ou só na tristeza e sim ser neutro, deixar que a vida te leve ao acaso, tendo como consequência a felicidade ou a tristeza.
E é seguida, ao final, por uma afirmação generalizante.
Mediocridade torna a pessoa mediana, ou seja, ela não sofrerá tristezas, mas também não viverá momentos de grande alegria.
Nessa mesma direção, é importante atentarmos ainda à expressão adverbial “numa certa época de vida” e ao conectivo “porém”, muito característicos da dissertação argumentativa, pois são tidos como elementos que estabelecem a coesão e organizam o texto.
 Numa certa época de vida uma pessoa pode amar várias pessoas...
Porém, esta felicidade “estranha” pode ser temporária...
Há, portanto, na escrita de André, a simulação do gênero dissertativo. A dissertação argumentativa, tão trabalhada e cobrada nas escolas, sobretudo no ensino médio, nesse caso, acaba por ocultar os demais gêneros de texto que poderiam ocorrer na expressão escrita do aluno, como a própria crônica e tantos outros gêneros que remetem o sujeito-leitor a outras memórias constitutivas. Os sentidos a serem produzidos pelo aluno são silenciados, nem mesmo chegam a colocar-se como possíveis. Outras memórias constitutivas são substituídas pela memória escolar, e o aluno limita-se a repetir, num esforço de identificar-se à memória discursiva escolar.

Retomando a distinção entre as repetições empírica, formal e histórica, de que nos fala Orlandi (1998), a escola tem buscado predominantemente, como se disse, a repetição formal. O bom aluno é, pois, aquele que aplica a regra para reproduzir novos enunciados. Pfeiffer (1998) caracteriza os exercícios, por exemplo, como descontextualizados. A escola propõe atividades de leitura e interpretação, como se ler e interpretar fossem duas atividades distintas, como se pudéssemos, em um primeiro momento, apenas ler e posteriormente interpretar o sentido. Não se pensa em sentidos outros, apenas em um sentido verdadeiro e unívoco ao qual se chega após um trabalho de interpretação.

Quanto à memória construída na escola, através de Pfeiffer (1998) vimos que se trata de um arquivo muito pequeno. Fora da escola o arquivo construído se torna mais significativo. A escola entretanto apresenta ao aluno o simples dever de apenas copiar respostas, e não construí-las, pois imagina que o aluno não é capaz de interpretar por si só. Desse modo, não se produz espaço para que o aluno crie, signifique, produza novos sentidos. Os alunos ficam limitados a uma repetição formal, sem que possam se inscrever no interdiscurso. Fica pressuposto ali um leitor incapaz. É toda essa memória da leitura escolar que nos parece funcionar na escrita do aluno.
Percebemos que, mesmo diante de propostas muito distintas das encontradas no livro didático, os alunos continuam se posicionando nesse lugar em que já foram convocados antes, como leitores incapazes, pois essa é a memória constituída na escola, uma memória de arquivo, institucionalizada; não há espaço para a atuação da memória discursiva ou a memória constitutiva.

Adiante apresentamos a produção escrita da aluna Amanda. 
“Se eu fosse eu”

Clarice Lispector
No texto de Clarice, ela fala que nós não sabemos quem realmente somos, somos “desconhecidos”.

Se refere a uma coisa que é muito importante em nossa vida, se nos conhecêssemos de verdade, talvez faríamos coisas que agora não fazemos.

Nos mostra um detalhe importante, que mesmo passando grandes momentos de alegria ou horríveis momentos de tristeza, sempre seremos nós mesmos, porque cada pessoa é um ser humano único e, ninguém se compara a ninguém.

Sendo assim, “se eu fosse eu”, nunca seria outra pessoa, apenas seria eu mesma.
Amanda

Embora o texto de Amanda apresente uma maior organização dos sentidos, em relação ao de André, queremos ressaltar que muitos dos textos dos alunos, como o de André, foram produzidos como se estivessem respondendo a questões escolares de interpretação, como as que são muito comuns nos livros didáticos.

No texto de Clarice, ela fala que nós não sabemos quem realmente somos...

Se refere a uma coisa que é muito importante em nossa vida...

Nos mostra um detalhe importante...

O fato de a aluna Amanda iniciar os parágrafos de seu texto com construções como “No texto de Clarice, ela fala que”, “Se refere a”, “Nos mostra um”, indica ao nosso ver a força da memória constituída pela escola, como memória dos exercícios escolares, daquilo que seria o mais próprio da leitura, e que acaba por instituir um modo de ler, que funciona no discurso escolar. 
Observando a produção de Amanda, podemos simular, pelo funcionamento da memória escolar, algumas questões de interpretação que são comuns em livros didáticos e nas práticas de professores, e suas respectivas respostas:

1. “Sobre o que a autora fala no texto ‘Se eu fosse eu’?”
No texto de Clarice, ela fala que nós não sabemos quem realmente somos, somos “desconhecidos”.

2. “A que a autora se refere com a expressão ‘se eu fosse eu’?”
Se refere a uma coisa que é muito importante em nossa vida, se nos conhecêssemos de verdade, talvez faríamos coisas que agora não fazemos.

3. “O que a autora nos mostra com seu texto?”
Nos mostra um detalhe importante, que mesmo passando grandes momentos de alegria ou horríveis momentos de tristeza, sempre seremos nós mesmos, porque cada pessoa é um ser humano único e, ninguém se compara a ninguém.
Se o que se apresenta ao sujeito em sua relação com o texto é a resposta a uma pergunta, não há lugar para o aluno, efetivamente, para o sujeito-aluno, não há a consideração da memória constitutiva, mas uma maior valorização da memória arquivo, da memória institucionalizada. Embora tenha sido proposta à aluna uma “produção pessoal”, em que tudo o que lhe é constitutivo poderia vir à tona, essas construções do tipo “respostas” aparecem em muitos dos textos dos alunos, como regularidades que marcam a repetição formal, fixada pelo saber escolar. Os alunos estão tão acostumados a seguir modelos, exemplos, roteiros, que acabam interiorizando mecanismos que os anulam como leitores, como sujeitos de memórias diversas. 
Segundo Nunes (1998), avaliações, vestibulares, concursos idealizam o leitor, apagando sua história de leituras. No entanto, é justamente o fato de se impor uma leitura que indica que a leitura pode ser outra, que todo texto é incompleto e que a linguagem não é transparente. A escola determina um único gesto de leitura e o denomina de “interpretação do texto”, como se a interpretação fosse única.
Assim como o texto de Amanda, muitos outros indicam a força da repetição formal na escola. Os alunos vêm sendo limitados pelo livro didático e pelos professores que têm o livro didático como o único material de trabalho.

Passamos à produção de outra aluna, Carolina. 

Medo do desconhecido

(Clarice Lispector)
Que muitas pessoas sonham em encontrar a felicidade e que quando consegue essa coisa maravilhosa, acaba por perde-la facilmente ou muitas vezes nem dão bola para isso, que é o caso das pessoas mediocres que não tão nem aí pra nada, só querem saber de viver no seu “mundinho” fechado.

Acho que as “pessoas” deviam ser um pouco menos egoísta, começar a pensar mais nos outros, daí acho que só assim elas conseguirão a tão sonhada felicidade. E elas devem correr atrás desse sentimento e não ficar esperando ela bater em sua porta!
Carolina
O gesto de “responder” a perguntas, como indicado antes no texto de Amanda, aparece ainda mais explícito no texto de Carolina, através da repetição da conjunção explicativa “Que” no início das suas frases. Os escritos da aluna nos permitiriam dar continuidade à simulação já mencionada do questionário suposto de interpretação presente nos livros didáticos.

4. “O que a autora quer dizer com o texto ‘Medo do Desconhecido’?”
Que muitas pessoas sonham em encontrar a felicidade e que quando consegue essa coisa maravilhosa, acaba por perde-la facilmente ou muitas vezes nem dão bola para isso, que é o caso das pessoas mediocres que não tão nem aí pra nada, só querem saber de viver no seu “mundinho” fechado.

5. “Na sua opinião, o que as pessoas devem fazer diante da felicidade?”
Acho que as “pessoas” deviam ser um pouco menos egoísta, começar a pensar mais nos outros, daí acho que só assim elas conseguirão a tão sonhada felicidade. E elas devem correr atrás desse sentimento e não ficar esperando ela bater em sua porta!

Carolina inicia seu texto com a palavra “que”, como se realmente estivesse respondendo a uma questão interpretativa. Em seguida, utiliza, por duas vezes, a expressão “acho que”; após expor a “interpretação” do texto de Clarice, apresenta sua opinião, o que também é muito comum nas atividades interpretativas dos livros didáticos.

Tanto Carolina quanto André e Amanda escreveram indicando que leram, e ao mesmo tempo expondo o modo como leram, como se tudo o que pode ser dito a respeito do tema já estivesse no texto, e mais, como se o sentido do texto fosse único. No entanto, retomando as palavras de Ferreira (1998), a língua não é unívoca. A língua é carregada de historicidade, de ideologia e por essa razão é constituída de ambiguidades e equívocos. 

O modo de compreensão da leitura pela Análise do Discurso justamente procura dar conta de que sentidos não sejam produzidos a partir da decodificação, mas por meio de um processo que busque a historicidade da linguagem. Na construção dos sentidos não há somente a língua, há também o sujeito, a história e a ideologia. Por essa razão, compreende-se que o sentido sempre pode ser outro, e a língua admite falhas. 
Assim, a “opção” pela escrita de um texto similar a um “questionário” demonstra uma memória escolar institucionalizada, buscando o sentido único, presa ao correto.
Já que a língua e a história se confrontam, como vimos com Ferreira (1998), propõe-se que novos gestos de leitura sejam instaurados, uma vez que o sujeito não é a origem do sentido e este, por sua vez, é fruto do trabalho da memória. Os sentidos e os sujeitos são determinados historicamente, não há, pois, uma leitura única e segura, a leitura é um processo de construção de sentidos, regido por um sujeito determinado por questões sócio-históricas. Entretanto, esse processo de instauração de novos gestos de leitura pouco se apresenta nos textos dos alunos.

O mesmo processo de produção de sentidos em relação à leitura que acontece no texto da aluna Carolina também ocorre no texto do aluno Luiz:

Na minha opinião a felicidade muitas vezes fica presa nas pessoas, essas não tem coragem de vivê-la intensamente quando ela aparece, sempre ficam numa espécie de “meio termo”, incapases de libertá-la por sequer um segundo, talvez por medo de não saber o que vem depois, o que os outros penssarão, quais as conseqüências, enfim tem medo do desconhecido. Talvez o cotidiano, a mesmisse, o rotineiro possam parecer mais seguros, sem grandes aventuras, até mesmo sem graça, mas também sem as possibilidades de rejeição, que pode ser o grande temor de uma pessoa. a rejeição, o sentimento de não ser aceito por uma atitude, um gesto, uma escolha.

Luiz
O aluno Luiz inicia sua produção com a expressão “Na minha opinião”, como se estivesse respondendo a um questionamento suposto, em relação ao texto de Clarice:
6. “Na sua opinião, onde está a felicidade?”
Na minha opinião a felicidade muitas vezes fica presa nas pessoas...
Outro gesto que muito aparece na produção dos alunos é o de definir, como vemos nos recortes abaixo. 
A saudade é um dos melhores sentimentos que nós temos, por que nos lembramos na maioria das vezes dos momentos que fomos felizes, ás vezes recordamos de momentos que não foram muito bons mais isso também tem a sua importância. Mesmo com a internet hoje a saudade ainda existe, porque apenas conversar não é suficiente.

Júlio
É perceptível que não houve um trabalho em relação à memória discursiva, do interdiscurso, um trabalho com aquilo que se apresenta “já-la”, mas apenas uma repetição desse já-lá. Na produção escrita, muitos alunos se preocuparam com a definição dos temas dos textos, como a felicidade, a saudade. O aluno Júlio resume sua produção a uma definição de saudade, também ele como se estivesse respondendo a uma questão interpretativa, o que nos é evidente pelo uso do verbo “é”, aqui funcionando como termo da definição. A uma pressuposta pergunta como:

7. “Como a autora (ou se) define a saudade?”
Ele responde, definindo:
A saudade é um dos melhores sentimentos que nós temos...
Para que haja interpretação, é necessário, como foi visto antes, que o sujeito se inscreva na memória discursiva e, como diz Pfeiffer (1998), assuma sua autoria, o que ocorre na repetição histórica. Percebemos, no entanto, que não se constituem novos sentidos porque não há a mobilização de memória discursiva outra que não a escolar. O que percebemos, pois, é a repetição formal.

O problema da interpretação do texto, conforme a Análise de Discurso, é ideológico. Como vimos com Pfeiffer (1998), a formação discursiva escolar entende a linguagem como transparente e a interpretação como única. A escola não consegue, pois, criar espaços interpretativos reais. 
De fato, a maior parte dos alunos não se inscreve em outras memórias discursivas, que não seja a escolar, e, portanto, não historiciza os sentidos. Há a anulação do sujeito, e a leitura deixa de ser produção e atribuição de sentidos, para ser reprodução.
3.2 “Uma voz que soa sem nome” 
Por meio dessas considerações, é clara a percepção de que há nos escritos dos alunos fortes marcas do discurso escolar, porporcionadas, como estudamos, por um discurso que defende a transparência da linguagem e a univocidade do sentido. São perceptíveis silenciamentos, sentidos escolares ocultos ou pressupostos, explicações ao outro, em uma repetição formal. 

No entanto, não podemos deixar de notar que há também nos textos dos alunos indícios de ruptura
, em que o aluno se posiciona e percebe que o sentido pode ser outro. Nesses momentos, a memória discursiva constitutiva, extra-escolar atua na leitura deixando notar que a língua não é transparente e que o sentido do texto não é único. Ao contrário, há uma infinidade de sentidos a cada leitura e por parte de cada leitor. 

Retomando as palavras de Zoppi-Fontana (1998), “há situações nas quais as condições de produção institucionalizadas para certas práticas, o discurso compreendido entre elas, se alteram de repente e os sentidos correm soltos em diversas direções, disparados em processos polissêmicos de significação” (p. 60).
Retomando o texto do aluno André, inicialmente, e dos outros alunos depois, atentando a outros aspectos, façamos outras considerações. 
Apesar da estrutura que tende à formalidade do discurso escolar, podemos notar que a oficina de leitura proposta propiciou ao aluno a possibilidade de relacionar sentidos outros aos sentidos da leitura presente.

“Todos sabemos que a maior parte de nossa vida, em que vivemos momentos felizes, são temporárias (podendo ser longa ou curta).

Numa certa época de vida uma pessoa pode amar várias pessoas na qual acredita que irá viver pelo resto da vida. Porém, esta felicidade “estranha” pode ser temporária, podendo causar futuramente uma angustia, um sentimento de tristeza.”
André
Os trechos em destaque indicam que André menciona a “efemeridade da felicidade” e do “amor”, questões que Clarice não cita em sua crônica, mas que fazem sentido ao aluno. Tratam-se de questões com que ele se identifica, que estão presentes constituindo para ele o interdiscurso, a memória discursiva, o que lhe permite estabelecer essa relação e produzir em seu dizer novos sentidos.
Outra marca que chama a atenção na escrita destes alunos é a ocorrência de expressões universalizantes como “uma pessoa”, “a pessoa”.

Numa certa época de vida uma pessoa pode amar várias pessoas na qual acredita que irá viver pelo resto da vida.
O sujeito indeterminado “uma pessoa”, que André emprega em seu texto, remete também para a memória do discurso escolar, em que a razão universalizante predomina. Para falar de si, utiliza-se um sujeito genérico, ou seja, André se refere a “uma pessoa” no intuito de referir a si mesmo. Orlandi, em seu texto “A incompletude do Sujeito. E quando o outro somos nós?” (1988), analisou semelhante configuração discursiva, observando o que chama de uma “tirania do outro” (p.11), em um processo em que o sujeito “fala do outro para falar de si”.  É o que parece se passar com André, ao atribuir a responsabilidade da crença no amor eterno a todos os outros (“uma pessoa”), quando, na verdade, essa crença lhe pertence. De fato, não há uma separação entre o eu e o outro, o outro somos nós. Nas palavras de Orlandi, “o outro parece ser o objeto ilusório da atenção mas o eu-mesmo é o objeto final dela” (1988, p.14). No nosso entender, nesse recorte, o aluno, ao ter lido um texto e escrever os efeitos de sentido que se produzem em si, na esteira da memória escolar e do gênero dissertativo, substitui o “eu” por “a pessoa”. Ele está ainda falando de si, entretanto, com as formas próprias do discurso escolar, como dissertação (universalizante) e não em uma escrita pessoal (carta, por exemplo, etc). 
Retomemos também o texto de Amanda: 
No texto de Clarice, ela fala que nós não sabemos quem realmente somos, somos “desconhecidos”.

Se refere a uma coisa que é muito importante em nossa vida, se nos conhecêssemos de verdade, talvez faríamos coisas que agora não fazemos.

Se atentarmos ao trecho em negrito, perceberemos, que é inicial no texto, uma preocupação em repetir os sentidos de Clarice.  Nessa repetição, entretanto, a aluna transpõe o pronome singular da cronista para o pronome plural em sua escrita. Embora essa substituição de palavras (pronomes) já se configure como deslizamento de sentido (Orlandi, 2004), não podemos deixar de compreender aí, na perspectiva que estamos discutindo, o funcionamento da escrita escolar, com suas formas universalizantes, como vimos antes. 

No entanto, a “voz sem nome” (Pêcheux, 2007) que soa na memória discursiva, ressoando os sentidos, parece ter sido mais intensa e fez com que novos sentidos circulassem.
Nos mostra um detalhe importante, que mesmo passando grandes momentos de alegria ou horríveis momentos de tristeza, sempre seremos nós mesmos, porque cada pessoa é um ser humano único e, ninguém se compara a ninguém.

Sendo assim, “se eu fosse eu”, nunca seria outra pessoa, apenas seria eu mesma.
Amanda

O trecho sublinhado mostra a necessidade de introduzir novos sentidos no seu dizer, por parte da aluna.

Trazendo, mais uma vez, as palavras de Zoppi-Fontana (1998), o sujeito “está sempre-já inscrito nos seus gestos de leitura enquanto memória discursiva ou interdiscurso” (p. 73). O gesto de leitura de Amanda enquanto certa memória trabalhando nela é nítido no momento em que ela se reafirma na enunciação e constrói seus próprios sentidos.
Nota-se uma diferença entre os dois alunos que apresentam essa expressão universalizante através das expressões “a pessoa”, “as pessoas”; enquanto no primeiro a escrita com o tom genérico estaciona na repetição, na segunda a aluna, mesmo escrevendo de modo genérico, se afirma em seu dizer, identifica-se com o que diz e, ao se significar, se significa. 
Vimos que, segundo Pfeiffer (1998), para que haja o gesto interpretativo, é preciso que o sujeito se inscreva no interdiscurso e se represente no lugar de autor. E que, conforme Payer (1998), o sujeito-leitor trabalha com uma memória de leitura
, que, no encontro com outros textos, permite-lhe formular novos sentidos. 

As expressões genéricas na escrita dos alunos podem, portanto, remeter à memória escolar em mais de um sentido: para repetir o já-dito do texto lido ou, inscrevendo-se no discurso escolar, “falar de outro para falar de si”, historicizando os sentidos mobilizados. 

Também a aluna Carolina, apesar das marcas e vestígios do discurso escolar, com expressões como “muitas pessoas”, deixa claro em seu texto sua ânsia por novos sentidos: 

Que muitas pessoas sonham em encontrar a felicidade e que quando consegue essa coisa maravilhosa, acaba por perde-la facilmente ou muitas vezes nem dão bola para isso, que é o caso das pessoas mediocres que não tão nem aí pra nada, só querem saber de viver no seu “mundinho” fechado.

Acho que as “pessoas” deviam ser um pouco menos egoísta, começar a pensar mais nos outros, daí acho que só assim elas conseguirão a tão sonhada felicidade. E elas devem correr atrás desse sentimento e não ficar esperando ela bater em sua porta!
Carolina
O trecho em negrito demonstra a clara opinião de Carolina, sua crítica, certa revolta até, e em sua transformação do texto lido, sua talvez oposição que dialoga com os sentidos de Clarice, que, em sua leitura, “prefere a mediocridade”.

... é o caso das pessoas medíocres que não tão nem aí pra nada, só querem saber de viver no seu “mundinho” fechado.

Acho que as “pessoas” deviam ser um pouco menos egoísta...
Podemos atentar também às aspas empregadas por Carolina nas palavras “mundinho” e “pessoas”. A aluna parece enfatizar essas palavras no sentido de acentuar ainda mais sua insatisfação diante da opção de Clarice pela mediocridade. Ela pode ainda estar tomando distância da palavra “pessoa”, e assim tomar distância do “tipo de pessoa” que estaria, em sua leitura, significada aí. Carolina, assim, como André, também fez uso do sujeito universalizante “as pessoas”, falando do outro para falar de si, atribuindo aos outros (as pessoas) a responsabilidade pelo egoísmo que acredita impedir a felicidade.
Também o aluno Luiz se expressa com termos genéricos sobre a felicidade. 
Na minha opinião a felicidade muitas vezes fica presa nas pessoas, essas não tem coragem de vivê-la intensamente quando ela aparece, sempre ficam numa espécie de “meio termo”, incapases de libertá-la por sequer um segundo, talvez por medo de não saber o que vem depois, o que os outros penssarão, quais as conseqüências, enfim tem medo do desconhecido. Talvez o cotidiano, a mesmisse, o rotineiro possam parecer mais seguros, sem grandes aventuras, até mesmo sem graça, mas também sem as possibilidades de rejeição, que pode ser o grande temor de uma pessoa. a rejeição, o sentimento de não ser aceito por uma atitude, um gesto, uma escolha.
Luiz
Para compreender o funcionamento dessas expressões neste recorte, é preciso inicialmente considerar que Luiz, homossexual, fala de “coragem”, “liberdade”, “medo”, “rejeição”, “temor” “aceitação” e “escolha”, questões que, certamente, fazem parte de sua vida e sua história e, portanto, constituem sua memória de sentidos e influenciam suas leituras. A repetição das palavras “medo” e “rejeição” mostra o quanto essas questões são fortes e presentes para Luiz. 
a rejeição, o sentimento de não ser aceito por uma atitude, um gesto, uma escolha.
A expressão “não ser aceito por uma atitude”, utilizada por Luiz, indicaria, ao mesmo tempo, sua vivência pessoal e sua vivência escolar. A sociedade não o aceita por sua opção sexual e a escola não o aceita por sua memória constitutiva, tão diferente da memória escolar. E anular esta parte da memória constitutiva de Luiz é também anulá-lo como sujeito. 

Se isto faz sentido, notemos as expressões universalizantes:
Na minha opinião a felicidade muitas vezes fica presa nas pessoas...

...sem as possibilidades de rejeição, que pode ser o grande temor de uma pessoa.

Quando convidado à leitura do texto de Clarice e à produção escrita dessa leitura, notamos que Luiz demonstrou grande prazer e satisfação, no entanto, assim como André e Carolina atribuiu aos outros todos os seus temores, fazendo uso dos termos universalizantes “nas pessoas” e “uma pessoa”, e “eles” (oculto em “sempre ficam numa espécie de “meio termo”), falando portanto do outro, em geral, para falar de si. 
Em relação ao entrelaçamento da memória discursiva e dos sentidos presentes para um dado sujeito, Payer (2008) pontua aspectos do que chama de um “trabalho da memória discursiva” no sujeito e na sociedade. Considerando um desnivelamento, nos sujeitos (ou sociedades), entre o nível da memória discursiva constitutiva (não sabida) e da memória representada (sabida), observa que pela movimentação entre esses dois níveis (o que é um trabalho involuntário dos sentidos no sujeito), as sociedades e os sujeitos “tornam-se outros em relação a si mesmos”. E esse trabalho da memória “pode levar a memória representada (sabida) a se expandir, na elaboração de conhecimentos em que a formulação em linguagem, a colocação em palavra, passa a ganhar terreno sobre a memória constitutiva” (p. 29).  
Ainda em relação a essas diferentes memórias que “trabalham” na leitura, o aluno Júlio também menciona uma diferente questão, a da internet:

Mesmo com a internet hoje a saudade ainda existe, porque apenas conversar não é suficiente.

Júlio
É evidente a atuação da memória constitutiva no texto de Júlio, que traz em sua escrita sobre a leitura de Clarice um assunto tão inesperado. Júlio fala claramente de sua experiência, principalmente ao afirmar que “apenas conversar não é suficiente”. Ele retoma sua vivência, sua história, sua vida e, dialogando com o texto de Clarice, produz novos sentidos, permitindo a atuação da memória discursiva sobre a internet para a fluidez de sua leitura e escrita.
É preciso atentar às marcas da memória na leitura e insistir na direção de que o aluno enlace seu dizer aos sentidos que lhes são presentes, importantes, à sua história (memória) para se constituir em autor de seus enunciados, a fim de superar os limites da escola e se tornar um sujeito-leitor, capaz de produzir novos sentidos. 
Quando funciona deste modo, a leitura pode de fato expandir os horizontes simbólicos atuais de um leitor, e cumprir aquilo que seria sua função mais própria, para além da leitura didatizada que se tornou usual nas nossas aulas, nas escolas. 

3.3  As Marcas de Outras Memórias Discursivas 

Nos textos analisados acima, marcas do discurso escolar são evidentes, mas pudemos notar que também estão presentes de modo significativo as marcas das memórias discursivas outras que trabalham no gesto de ler, que se acrescentam ao novo texto do aluno na produção de sentidos que não estavam apenas lá no texto, mas foram suscitados por ele. O sujeito tem sua história, traz em seus saberes um “já-lá”, um “já-dito”, que funcionam no interior de um interdiscurso, uma memória discursiva que atua o tempo todo, em um processo de ressignificação, onde o sujeito ao significar, também se significa. 

Nos textos do aluno Carlos, que vamos analisar adiante, também notamos a força do “trabalho da memória discursiva”. É preciso contextualizar que Carlos é um jovem que se prepara para ingressar em um seminário, e os traços de suas memórias de sentido logo se relacionaram com o “medo do desconhecido” expresso no texto de Clarice, fazendo com que ele lidasse com eles e produzisse novos sentidos. 
Medo do desconhecido

Clarice Lispector
Logo que li e ouvi o poema, pensei em minha vida e em seus valores, principalmente nos sentimentos que muitas vezes e bom não senti-los, pois em certos momentos alguns sentimentos não se encaixam no momento oportuno em que estamos presenciando, tendo efeito contrário do que aquilo que esperamos nos colocando muitas vezes contra a parede de nossa vida.
Carlos

O medo de Carlos, apesar de ter um conteúdo diferente, torna-se, no momento da leitura, o mesmo medo de Clarice. Leitor e texto se identificam. Os discursos se aproximam, texto e leitor se envolvem, a leitura flui e, por meio da atuação da memória discursiva, novos sentidos são construídos na sua escrita, sentidos estes que ajudam o sujeito a se (re)ssignificar, a retomar e a trabalhar seus sentidos. A memória faz com que os sentidos de Clarice sejam familiares ao aluno Carlos, e permite que ele a expresse. Essa familiaridade é uma forma de fazer com que a leitura ultrapasse os limites da codificação e alcance a interpretação, a compreensão, os sentidos. Faz com que aquilo que estava mais no subterrâneo dos sentidos venha à tona, e ganhe expressão, formulação. 
...pensei em minha vida e em seus valores, principalmente nos sentimentos que muitas vezes e bom não senti-los, pois em certos momentos alguns sentimentos não se encaixam no momento oportuno em que estamos presenciando, tendo efeito contrário do que aquilo que esperamos nos colocando muitas vezes contra a parede de nossa vida.
Carlos
Os trechos em negrito traduzem claramente a posição de Carlos em relação ao seminário: suas dúvidas, desencontros, o medo que sente dos próprios sentimentos, os conflitos de sentidos por que passa no presente. 
Logo que li e ouvi o poema, pensei em minha vida e em seus valores...

Diferente de André, Carolina e Luiz, que fizeram uso de termos universalizantes, falando do outro para falar de si, Carlos faz uso da primeira pessoa, por meio dos verbos “li”, “ouvi”, “pensei” e se assume em seu texto, permitindo a clara presença de memórias discursivas diversas em sua leitura.
Da mesma forma que Carlos, Suelen, em seu texto, falando em primeira pessoa, relembra pessoas, momentos, traz lembranças e a atuação de memórias discursivas outras se faz nítida em seus escritos. 

Medo do Desconhecido

Clarice Lispector
Ao ler e ouvir o trecho logo pensei numa pessoa especial pra mim com quem nos momentos que ficamos juntos, dividimos risadas, conversas e sentimentos eu me senti imensamente feliz. Mas como ela se foi agora nem sei com quem dividir essa felicidade que guardei pra mim. Não conheço, ou pelo menos não consigo enxergar, alguém que seja tão valioso e importante pra mim com quem eu possa dividir essa felicidade que eu levo comigo. 

As vezes eu prefiro viver essa felicidade sozinha, egoísta, só comigo, talvez assim seja melhor, eu gosto de viver assim, apesar de as vezes pensar como seriam certos momentos com tal pessoa eu prefiro ser feliz comigo mesma. Posso entender que as pessoas se vão, porem se eu deixar que a minha felicidade se vá também seria uma grande burrice.
Suelen

A multiplicidade de sentidos de Clarice se transforma em sentidos outros à aluna. Percebemos que a formalidade do discurso escolar se foi, não se apresenta em primeiro lugar na escrita, e que as pequenas marcas da atuação da memória discursiva deram lugar a novos sentidos, ressignificações que superam os limites da leitura escolar e fazem da aluna um sujeito-leitor, capaz não só de compreender mas também de produzir novos sentidos a partir dessa compreensão, isto é, de formular de um modo próprio aqueles sentidos que estão presentes para ela.

Assim como Carlos, Suelen não faz uso de termos universais (as pessoas), ela não se retrata no outro. Ao contrário, ela se assume em seu texto, por meio do uso de pronomes e verbos da primeira pessoa, demonstrando muita certeza em relação a tudo o que diz.

...logo pensei numa pessoa especial pra mim...
...eu me senti imensamente feliz.
...nem sei com quem dividir essa felicidade que guardei pra mim.
Não conheço, ou pelo menos não consigo enxergar, alguém que seja tão valioso e importante pra mim com quem eu possa dividir essa felicidade que eu levo comigo. 

As vezes eu prefiro viver essa felicidade sozinha, egoísta, só comigo...

... eu gosto de viver assim...

...eu prefiro ser feliz comigo mesma.
Posso entender que as pessoas se vão, porem se eu deixar que a minha felicidade se vá também seria uma grande burrice.

Percebemos, nos escritos de Suelen, que, ao fazer uso de expressões como “guardei para mim” e “que eu levo comigo”, a aluna deixa claro a presença de uma memória de sentidos experimentados, que fizeram parte de sua história recente.
...nem sei com quem dividir essa felicidade que guardei pra mim.

... essa felicidade que eu levo comigo.

A memória dos sentidos é trazida por Suelen, em sua leitura, também como um prolongamento (lembrança) do sentido. Suelen constrói uma posição diferente da posição-aluno convencionalmente requerida pela escola e permite que suas memórias outras constituam, façam parte da sua leitura e o seu dizer. 
As vezes eu prefiro viver essa felicidade sozinha, egoísta, só comigo...

Além disso, consideramos que ao revelar sua opção por viver “sozinha, egoísta, só consigo”, Suelen demonstra uma certa identificação com Clarice. A aluna se reconhece nos sentidos da autora e faz dos sentidos de Clarice também os seus sentidos.
... eu gosto de viver assim...

...eu prefiro ser feliz comigo mesma.
Posso entender que as pessoas se vão, porem se eu deixar que a minha felicidade se vá também seria uma grande burrice.

Suelen, por fim, ao afirmar que prefere e gosta de sua felicidade solitária, o faz sem medo ou hesitação. Percebemos que a aluna se libera da memória escolar e se deixa trabalhar por memórias outras, permitindo que novos sentidos nasçam de sua leitura e se abrindo ao diferente. Suelen foge do mesmo, da repetição formal e se envolve em sua história, no enlace com o interdiscurso, constituindo-se como um sujeito-aluno-leitor capaz de ler, interpretar, produzir sentidos novos. E manifesta sua capacidade de formular, de dar linguagem ao que se faz presente de dizer, de um modo sutil.

Saudade
Ao ler o texto bate um sentimento ao mesmo tempo que bom, vazio. Traz lembranças de momentos bons, divertidos que vivi com amigos que nem mesmo se fossem revividos seriam iguais.

Momentos que só eu sei o quando foram importantes e relevantes em minha vida.

Coisas que não voltam a acontecer, pois eram pra ser vividos somente uma vez.

E a saudade...

Para se saber se iremos sentir saudade basta notarmos nas pequenas coisas que acontecem no nosso dia-a-dia aquele sentimento que vem de dentro, do fundo da alma. Aquele sentimento de querer que seja eterno. Daí sim virá a saudade que é a responsável por eternizar momentos que vivemos com pessoas que realmente amamos.

Suelen

Ao escrever sobre a saudade, Suelen faz construções complexas quanto aos sentidos, que parecem advir não somente da língua e dos enunciados já ouvidos, mas também de colocar-se em contato com “sentidos” que ela própria já vivenciou:

Ao ler o texto bate um sentimento ao mesmo tempo que bom, vazio.

Ao fazer uso da expressão “ao mesmo tempo que bom, vazio”, Suelen se elabora, lida com a contradição que observa em si, e trabalha, ao mesmo tempo, a língua e os sentidos. Ao se referir aquele sentimento, reporta-se a algo que já está como memória, para si mesma e/ou para seu leitor. 
Para se saber se iremos sentir saudade basta notarmos nas pequenas coisas que acontecem no nosso dia-a-dia aquele sentimento que vem de dentro, do fundo da alma. Aquele sentimento de querer que seja eterno. Daí sim virá a saudade que é a responsável por eternizar momentos que vivemos com pessoas que realmente amamos.

 A aluna encerra seu dizer falando daquilo que se passa em sua vida, na vida dos jovens. É forte a presença de diferentes memórias, muito distintas da memória predominante na escola, requerida pela escola para a leitura de textos literários. É visível a forma como os sentidos circularam soltos em sua escrita, sentidos outros, diferentes dos exigidos pela escola, e repetidos o tempo todo pelos alunos. 
Suelen e Carlos deixaram de ser meros repetidores e se constituíram como verdadeiros sujeitos-leitores, com suas memórias e seus sentidos, diferentes de todos os outros. Neles trabalhou a leitura como acontecimento, no ponto de encontro da atualidade (e o da memória).
Segundo Payer (1998), há vezes em que o texto não parece ser um discurso outro, tamanha a proximidade de sentidos entre o novo texto e a memória discursiva.  Isso se verifica no texto de Marina:
Já ouvi falar, não me lembro quem falou e muito menos quem a escreveu, mas ouvi! E era uma frase que dizia mais ou menos assim “toda felicidade vem embrulhada num fino papel de tristeza.” E foi dessa frase que me lembrei lendo a crônica “Medo do desconhecido” de Clarice Lispector. A felicidade é realmente muito vaga, uma coisa instantânea. Você está feliz hoje? E amanhã? Vai estar também pelo mesmo motivo? Ninguém sabe... é vaga, finita, instantânea e pior inda, não precisa de um motivo concreto para existir.

Muitas pessoas optam pela mediocridade, SIM! Clarice estava certa, existem pessoas que além de não construírem a sua própria felicidade, não se importam com isso. E quem é que liga? Se a felicidade é mesmo uma coisa tão vaga, por que ligaríamos? Eu sei. Porque apesar de ser instantânea, vaga e tudo mais, ela nos faz bem e, obvio, nos faz feliz. E é isso que apesar de nem sempre sabermos, procuramos diariamente. 

Como expressar a felicidade? Deixando os outros felizes? E se fazer o outro feliz nos deixar triste? Valerá a pena? Acho que é aí que entra o amor... o amor que é ligado a tudo, o amor que é irmão da felicidade, o amor que encoberta o medo, aquele medo da felicidade que Clarice conta.

O “ser mortal” é isso, é um amar e ter felicidade, é ter sentimentos para que, num final, deixemos essa vida cheia de felicidades finitas. É... a vida nos surpreende, construímos pontes, muros, castelos para que um dia ela, a vida, acabe e toda a felicidade que acompanhou essas pontes, muros e castelos se esvai e morre junto com a gente. Ah, quer dizer, talvez a gente consiga deixar um pouquinho de felicidade em alguém, pelo menos e, lembranças, futuras talvez, mas lembranças. Então a felicidade também está ligada a lembranças? Ah, quer saber? A felicidade me assusta tanto quanto assusta Clarice. Queria poder explicar a felicidade, mas não há jeito. Nem sempre o que me faz feliz te faz feliz, e novamente a felicidade se torna vaga pra mim. É realmente vaga, muito vaga. E pensando no que escreveria agora, lembrei-me de uma outra frase de Clarice Lispector “O que sinto não é sempre o que sinto e sim outra coisa”. Porque esse não é um texto, são palavras unidas expressando um “pensar”. Isso é texto? Sei lá. Mas não quero expressar o que sinto de um modo grosseiro, por isso escrevo agora com o coração. Talvez o mesmo coração que Clarice, acho que agora ela está em mim e isso me traz felicidade, a mesma felicidade vaga e inexplicável de que ela falava na crônica... 
Marina
Como Carlos e Suelen, Marina não faz uso de termos universalizantes. Ao contrário, seu dizer é, o tempo todo, marcado por pronomes e verbos em primeira pessoa, o que indica que ela assume a sua enunciação em primeira pessoa. Dessa forma, a aluna escapa completamente ao modelo de dissertação argumentativa, tão ensinado e cobrado nas escolas, construindo seu próprio modelo de leitura e escrita, que, por sua vez, reflete suas memórias e seus sentidos. 
Se a felicidade é mesmo uma coisa tão vaga, por que ligaríamos? Eu sei. Porque apesar de ser instantânea, vaga e tudo mais, ela nos faz bem e, obvio, nos faz feliz.

E ao fazer uso da frase “Eu sei.”, Marina se re-afirma, re-afirma suas memórias, seus sentidos, seu saber, e por efeito nega a memória e sentido predominantes na instituição escola.

...o amor que é ligado a tudo, o amor que é irmão da felicidade, o amor que encoberta o medo, aquele medo da felicidade que Clarice conta.
Muitas pessoas optam pela mediocridade, SIM!
Marina identifica o objeto designado pela autora, na expressão “aquele medo da felicidade que Clarice conta”; “aquele” retoma algo sabido, algo de que se tem memória.  E concorda plenamente com seu dizer, tanto que grafa a palavra “sim” em letras maiúsculas, enfatizando ainda mais sua identificação com os sentidos postos pela a autora do texto lido.

Marina demonstra domínio do efeito de sentido da incompletude (É... a vida nos surpreende). 
É... a vida nos surpreende...
E se mostra à vontade quanto ao uso de interjeições (ah).
Ah, quer dizer...

 Ah, quer saber?

E ao confessar o medo da felicidade que sente, Marina se identifica com a autora e se iguala a ela na interlocução.
A felicidade me assusta tanto quanto assusta Clarice.
Outra marca significativa nos textos de Marina é que ela não se preocupa em definir, mas em questionar.
Você está feliz hoje? E amanhã? Vai estar também pelo mesmo motivo?

E quem é que liga? Se a felicidade é mesmo uma coisa tão vaga, por que ligaríamos?

Como expressar a felicidade? Deixando os outros felizes? E se fazer o outro feliz nos deixar triste? Valerá a pena?
Então a felicidade também está ligada a lembranças? Ah, quer saber?

Isso é texto?

Partindo de uma série de questionamentos, a aluna constrói o seu dizer, mobilizando suas memórias e construindo sentidos em um texto bem formulado, bonito.

Queria poder explicar a felicidade, mas não há jeito.
Mesmo quando faz uso da palavra “explicar”, a aluna não se refere à definição escolar, a respostas aos seus questionamentos. E nega a possibilidade da explicação, o que vai em uma direção completamente contrária aos primeiros textos que apresentamos acima. Marina se refere também aos múltiplos sentidos, impossíveis de serem resumidos em um único, de serem ditos de modo simples, literal, direto.

Nem sempre o que me faz feliz te faz feliz, e novamente a felicidade se torna vaga pra mim. É realmente vaga, muito vaga. 
E pensando no que escreveria agora, lembrei-me de uma outra frase de Clarice Lispector “O que sinto não é sempre o que sinto e sim outra coisa.”
Marina, sem dúvida, faz uso de construções linguísticas com efeito literário, indicando ter domínio de seus mecanismos, como a repetição de palavras: “É realmente vaga, muito vaga”. E trabalha a intertextualidade, quando estabelece relações entre a crônica “Medo do desconhecido” e outros escritos de Clarice: “lembrei-me de uma outra frase de Clarice Lispector ‘O que sinto não é sempre o que sinto e sim outra coisa.’”
As crônicas de Clarice foram tão significativas à Marina, como podemos notar em sua escrita, que fizeram com que a aluna deixasse dizer em si sentidos múltiplos. A própria aluna deixa isso claro em um momento de seu texto: 
 Porque esse não é um texto, são palavras unidas expressando um ‘pensar’. 
Isso é texto? Sei lá.
Marina se questiona sobre o que seja “texto”, talvez em um diálogo e uma resposta em relação à memória do texto escolar dissertativo de vestibular. E, mais que isso, ela redefine “texto”. Essas “palavras unidas”, como diz, expressam os novos sentidos produzidos por Marina, e indicam traços da uma relação significativa com a escrita. São os traços da memória discursiva que se misturam aos traços do texto lido e fazem nascer um outro discurso, repleto de múltiplos sentidos, que vão muito além da repetição. Nos escritos de Marina, há história, há memória, memórias múltiplas de leituras e acontecimentos.

Orlandi (1998) fala sobre “história do sujeito-leitor” e “história das leituras”.  “Toda leitura tem sua história” (p.43) e “todo leitor tem sua história de leitura”. (p.43) Os textos de Marina nos deixam clara, além das memórias outras que trabalha, a história de suas leituras. 
Já ouvi falar, não me lembro quem falou e muito menos quem a escreveu, mas ouvi! E era uma frase que dizia mais ou menos assim “toda felicidade vem embrulhada num fino papel de tristeza.”
A aluna menciona outras leituras, parte de sua história de leitura e também da memória discursiva que atuou em sua leitura, na produção de sentidos neste seu novo texto.
Mas não quero expressar o que sinto de um modo grosseiro, por isso escrevo agora com o coração. Talvez o mesmo coração que Clarice, acho que agora ela está em mim e isso me traz felicidade, a mesma felicidade vaga e inexplicável de que ela falava na crônica... 
Há a expressão de uma identificação quase plena com a autora, com seu “coração”, com um modo de expressão que não seja “grosseiro”.
Marina ainda fala de amor e de lembranças, e faz questionamentos. Seu texto, assim como o de Clarice, é um emaranhado de sentidos múltiplos. A proposta de escrita na oficina permitiu que ela pudesse reconhecer, captar e expressar/formular todos os sentidos por ela produzidos.
A aluna mistura sua voz à voz da autora, isso é a identificação que a faz trabalhar a memória, enlaçando-a a um acontecimento que é o da leitura na produção de seu novo texto. 

No entanto, onde estariam esses sentidos, o que seria deles diante da proposta formal escolar, diante dos limites da pedagogização da leitura na escola? Censurados, silenciados? O belo, bem escrito e significativo texto de Marina pouco provavelmente seria produzido em uma situação escolar comum, pois os modelos fixos, tal como a dissertação argumentativa, não permitem a circulação dos sentidos que se apresentam aos alunos de um modo mais pessoal, em que eles estejam de fato envolvidos, ainda que esse “pessoal” se assemelhe aos sentidos de outros jovens, de outros sujeitos.  
A escola não tem permitido a atuação da memória discursiva tal como ela de fato acontece na leitura e, por essa razão, as experiências de leituras escolares são, como sabemos, muitas vezes, frustrantes. 

O texto de Marina nos mostra que não é preciso muito para que a leitura na escola tenha êxito. Basta não apagar a memória discursiva dos alunos, não impedir sua atuação e permitir que novos sentidos sejam produzidos e possam circular na escola. É preciso trabalhar no aluno o direito de ter ou de elaborar o seu próprio dizer. É preciso permitir, ou não impedir, enfim, que a memória cumpra o seu papel na leitura, o papel de fazer viver um texto novo na produção/formulação de novos sentidos.

Ainda queremos mencionar um segundo texto de Marina, sobre saudade. Nele, retoma o tempo, a vida, as lembranças, o medo. A multiplicidade de sentidos presente na crônica de Clarice desencadeou a multiplicidade de sentidos de Marina. A leitura fez com que traços da memória discursiva da aluna, no contato com o novo texto, revivessem encontrando-se com novos sentidos. Vale enfatizar, segundo Pêcheux (2007), que a memória, de fato, é a condição da leitura. 
E se tem saudade... saudade que confunde-se com nostalgia, mas que é mais, é maior. Tempos que não voltam, mas que mesmo se voltassem não supririam essa falta que faz. E o coração aperta de medo, medo do nunca mais. O medo que sai em forma de lágrima e que assim aperta ainda mais o coração. E não existe meio de acabar com a saudade, nada mata a saudade só alimenta-a. 

Amigos se perdem nessa loucura que se chama tempo e as vezes parece que essa vida é em vão e não se sabe o porquê disso. Saudade não se controla, menos o pensamento e menos ainda o coração que sente. Aliás, acredito que todo o corpo sente a saudade. Tudo pede o que nos faz sentir falta, ou o momento ou o resto... porque tudo dá saudade a todos.

E o que me mata é não conseguir viver lembranças e suprir essa saudade urgente. E sinto medo. E não há nada no mundo que me dá mais medo do que sentir medo. Sim, eu tenho medo do medo.

E se eu pudesse exigir um presente? Pediria de volta tudo que perdi... tudo que esqueci... tudo que me esqueceu. E aquele dia que acordei feliz, e o beijo roubado, e a música que ouvi com o vento batendo, e a amiga que abracei sabendo que não iria abraçar mais tão forte. E o dia em que consegui. O dia que parei de chorar. E mais inúmeras coisas que hoje me apertam o coração só de pensar. Ê saudade, medo.

E hoje vivo construindo mais coisas que um dia vão deixar saudades em mim. E como controlar? Como segurar uma coisa bruta, irreal? Não posso manter momentos em mim, eles se dissolvem em lembranças depois de um segundo.

A saudade muda. Não terei esse rosto pra sempre, nem esse corpo pra sempre e nem as mesmas saudades. Sentirei falta de coisas que valham mais a pena talvez. Mas sentirei.

E quem dera não sentir... ah! Minto! Ainda bem que existe saudade, me lembra o quanto vivi e o quanto tudo isso foi importante pra mim. E o medo do nunca mais é só um detalhe. E a vida é cheia de detalhes. Um dia sentirei saudade até desse medo... e não mais poderei alimentar essa saudade. Afinal, nunca pude.
Marina

Percebemos que novamente Marina faz uso de recursos literários como rimas (“essa falta que faz” / “medo do nunca mais”), a repetição, aqui, da conjunção “e”: 

E aquele dia que acordei feliz, e o beijo roubado, e a música que ouvi com o vento batendo, e a amiga que abracei sabendo que não iria abraçar mais tão forte. E o dia em que consegui. O dia que parei de chorar. E mais inúmeras coisas que hoje me apertam o coração só de pensar.

Há passagens também em que, assim como Clarice, Marina se contradiz, e diz o contrário:

E quem dera não sentir... ah! Minto! Ainda bem que existe saudade, me lembra o quanto vivi e o quanto tudo isso foi importante pra mim.

Observamos também que Marina explora cuidadosamente a pontuação, não se limitando ao ponto final, mas fazendo um grande uso de pontos de interrogação, exclamação e reticências: 
E se tem saudade... 
Tudo pede o que nos faz sentir falta, ou o momento ou o resto... porque tudo dá saudade a todos.

E se eu pudesse exigir um presente? Pediria de volta tudo que perdi... tudo que esqueci... tudo que me esqueceu.
E como controlar? Como segurar uma coisa bruta, irreal?
E quem dera não sentir... ah! Minto!
Um dia sentirei saudade até desse medo... e não mais poderei alimentar essa saudade.

Segundo Orlandi (2001) a pontuação faz parte do modo como o sujeito interpreta. Segundo a autora, as marcas da pontuação fazem intervir no texto tanto o sujeito quanto os sentidos. Nessa perspectiva, não é o texto que rege o dizer, mas sua relação com a memória. Também a pontuação é manifestação da memória no discurso. Percebemos, assim, quão grande e importante foi o papel da memória na leitura de Marina. A aluna explora a pontuação na tentativa de organizar a memória, já que, segundo Orlandi (2001), a pontuação funciona como “um lembrete da memória para o sujeito” (p.117). Marina, explorando a pontuação, significa, re-significa, transforma os sentidos. A pontuação em seu texto é a presença de outras e de suas memórias em sua leitura.
E são muitos os questionamentos de Marina, são os sentidos que correm soltos em diversas direções, disparados nos processos de significação ativados pela leitura da crônica literária. A produção de novos sentidos, certamente nasce de questionamentos, provindos da atuação da memória discursiva na leitura. Há vestígios de memória, misturados ao novo texto e que dão origem a novas formulações, já que, segundo Haroche, a leitura nasce da pegunta. 
Retomando Pêcheux (2007), a memória é “um espaço móvel de divisões, de disjunções, de deslocamentos e retomadas, de conflitos de regularização... Um espaço de desdobramentos, réplicas, polêmicas e contra-discursos” (p.56). Payer (2000) também afirma que a memória discursiva nem sempre é clara, organizada, formulada, a memória discursiva é, em grande parte, apagada, inacessível, não-formulada, é portanto, uma memória constitutiva, embora ela não seja representada pelo sujeito que a sustem. Trata-se da memória discursiva constitutiva, que, sendo também da ordem da exterioridade, faz parte do sujeito, que o constitui, diferente da memória representada, que é a parte da memória que ele sabe que tem.
E quando convidada à leitura da crônica “Se eu fosse eu”, Marina mais uma vez permitiu e registrou na escrita a atuação de suas memórias, muito diversas da memória escolar:
Se eu fosse eu? Seria absurdo. Se hoje sou só um “meio eu” e mesmo assim as pessoas não compreendem, imagina se fosse inteira. Me acomodei. Vivi e vivo preocupada com a tal da reputação e com o que os outros pensariam de mim se descobrissem quem eu sou. E assim deixo que passe o que é verdadeiro, deixo o “eu” passar. E dá medo me ser inteira, me doar inteira, me mostrar inteira. As pessoas são pequenas demais e se eu fosse eu talvez seria muito grande para ser compreendida. Mas seria a melhor parte de mim, viver sem ter a obrigação de ser perfeita. De não ter que dar satisfações. De ser eu. Mas será que seria? E se eu realmente quisesse, conseguiria? Não entendo... E se eu já sou eu e não sei? Não, eu sou maior que isso. Eu sou maior que essa capa de mulher que esconde outra. Eu sou um eu guardado. Eu não sou tão boa assim, nem tão gentil. As vezes sou grossa demais,  mas isso não tira de mim o pouco encanto que tenho e que talvez não teria se fosse eu. Ou o teria até demais. Penso que as pessoas poderiam gostar mais de mim, mas provavelmente menos. Faria o que me desse vontade e isso só seria da minha conta. Poucos devem satisfação a si mesmo. Eu devo. Mas queria que fosse somente a mim.

Se eu fosse eu? Seria melhor em tudo que faço? Talvez me criticaria menos. Acreditaria mais em mim. Me valorizaria. Confiaria no meu potencial. Não me prenderia a meus princípios, mas os teria. Amaria mais, choraria menos. Sorriria sempre, mas não forçaria. Acordaria mais contente e dormiria satisfeita. As coisas simples me encantariam. Ou quem sabe, se eu fosse eu, seria o oposto disso. Ah! Acredito que não. Se eu fosse eu não teria esse coração apertado que tenho todos os dias e nem esses olhos cansados. Mas me sinto bem. Não sou uma imitação de ninguém e sei como resolver meus problemas sozinha, mas não sou eu sempre. Aliás, quase nunca.

Tenho uma vida e isso importa. Posso não me ser toda, mas vejo vestígios de mim em mim. Quero abraçar o mundo com meus braços pequenos e quero tentar ser eu, mesmo que não consiga. Pior seria se não tentasse. Sinto pena dos que não tentam.
Marina

Marina, mais uma vez, em primeira pessoa em todo o seu dizer, afasta-se totalmente do discurso escolar e da impessoalidade preconizada na dissertação argumentativa. Nem por isso ela deixa de estabelecer as relações com outros textos e com o modo de lidar com a língua, no contexto da leitura literária.
A aluna se assume como um verdadeiro sujeito-leitor, repleto de memórias outras, que não a memória escolar. E, ao deixar-se ir como sujeito-leitor, deixa vir o sujeito-escritor. 
E dá medo me ser inteira, me doar inteira, me mostrar inteira.
Posso não me ser toda, mas vejo vestígios de mim em mim.

 Marina se dá a licença poética, mostra que conhece a língua gramatical e o dizer literário, como quando faz uso da construção “e dá medo me ser inteira”, empregando o pronome oblíquo “me” como sujeito na oração, sendo isso inadmissível de acordo com a norma-padrão da língua portuguesa. Porém, ela o faz com tanta segurança, tanto domínio da língua e da literatura, que seu dizer soa natural, como expressão de seus sentidos efetivamente.

A aluna também assume suas contradições, questiona-se (“E se eu já sou eu e não sei?”) e se considera, ao mesmo tempo, grossa e encantadora. 

E se eu já sou eu e não sei? Não, eu sou maior que isso. Eu sou maior que essa capa de mulher que esconde outra. Eu sou um eu guardado. Eu não sou tão boa assim, nem tão gentil. As vezes sou grossa demais,  mas isso não tira de mim o pouco encanto que tenho e que talvez não teria se fosse eu.
Podemos considerar a escrita de Marina uma escrita singular, a expressão de uma leitura repleta de memórias interdiscursivas. 
Por meio da leitura destes textos da aluna, assim como dos textos anteriormente analisados, percebemos quão presente e importante é o papel da memória na leitura, para que o aluno realmente se torne um sujeito-leitor e para que novos sentidos possam ser produzidos e não reproduzidos em uma leitura escolar imposta, ilusória, idealizada.

Permitir a atuação da memória discursiva no processo da leitura é permitir que aquilo que é vivo na consciência reencontre sua vivacidade e seja reconstruído (Halbwachs apud Davalon, 2007); considerar a memória é dar espaço à “voz sem nome” (Courtine, 1999) que grita dentro de nós. Se essa afirmação em algum ponto contradiz o sentido literal da “voz sem nome” identificada por Courtine, pois, o já-dito em outros momentos, em outros lugares causa efeito no discurso presente, aqui flagramos os efeitos de que encontrar essa “voz sem nome” pode nos servir para nomear muitas coisas. 
Assim como para todo dizer, para que a leitura faça sentido, é necessário que já faça sentido, é preciso que esteja no espaço da memória (Orlandi, 2009). Assim, efeitos de sentidos outros são produzidos pelo leitor no momento da leitura. A memória discursiva está presente no texto e no sujeito leitor, e se interpõe entre eles na produção de efeitos de sentido (Payer, 2010), uma vez que somente o trabalho com e memória leva à compreensão (Orlandi, 1998).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Trabalhando em uma outra escola, a Escola Municipal Valéria Junqueira Paduan, em Santa Rita do Sapucaí, MG, uma escola de zona rural, com alunos do Ensino Fundamental II, moradores da zona rural e das periferias da cidade, tomei a liberdade de dar continuidade às minhas experiências com a memória e a leitura. Diante da oficina de leitura e do espaço concedido às memórias outras dos alunos, esses alunos, considerados limitados quanto à leitura, interpretação e escrita, foram vencedores, em 2011 e 2012, de quatro concursos de redação, dois municipais e dois regionais: Fase Municipal do Concurso “EPTV na Escola” com o tema “Bullying, quando a brincadeira perde a graça”, Concurso Municipal “Santa Rita do Sapucaí e o Meio Ambiente”, com o tema “Meio Ambiente”, Concurso de Redação do Estado de Minas Gerais “Os 300 anos do Ciclo do Ouro” com o tema “Eu, minha cidade e os 300 anos do Ciclo do Ouro em Minas” e o Concurso “Talento Moderno” da VII Feira Nacional do Livro de Poços de Caldas com o tema “90 anos da Semana de Arte Moderna”. 
O que nos levou a essas conquistas foi a mudança. Começamos uma derrubada dos muros escolares. Não mais nos prendemos ao discurso escolar, com sua interpretação idealilzada e seu modelo de escrita fixo, e deixamos de lado a repetição formal. Ultrapassamos os limites escolares e permitimos aos alunos que buscassem fora da escola, em suas experiências e vivências e em suas outras leituras, suas muitas memórias, que se misturaram à leitura na produção de sentidos novos e diferentes a cada sujeito-leitor e a cada leitura. Os alunos deixaram de ser repetidores e se transformaram em sujeitos-leitores, em vencedores de concursos, em vencedores para si mesmos, capazes de interpretar e de produzir novos sentidos.

Nossa pesquisa e sua continuidade nos mostram a importância do papel da memória na leitura. A escola ainda se limita ao seu discurso e impõe sua memória legitimada. Nosso trabalho é um passo inicial, trazemos nele os novos sentidos e as grandes conquistas do trabalho com a memória histórico-social e pessoal constitutiva dos nossos alunos e de memórias outras que, certamente, farão deles leitores, escritores e sujeitos-alunos de verdade, não mais um número na lista da presença escolar.
Permitir a atuação da memória é ter a sensibilidade e a percepção da multiplicidade de sentidos que há no texto, que o sujeito-aluno traz consigo e que o momento da leitura produz. Impor uma única memória, escolar, é silenciar sentidos, é anular o sujeito-leitor e com ele toda a sua criatividade, experiência, vivência, suas memórias e o que ele pode vir a ser. 

 É fundamental que todos nós professores nos atentemos à questão do papel da memória na leitura. Sem o trabalho da memória constitutiva, não há leitura, há repetição. Precisamos abrir as portas das nossas salas de aula para que nelas, juntamente com nossos alunos, entrem também todas as memórias que eles têm, para que juntos, professores e alunos, em nossas leituras, possamos produzir novos sentidos, que farão de nossos alunos, e de nós mesmos, verdadeiros leitores. E isso, se não é tudo, é bastante.  
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� O sujeito discursivo é pensado como “posição”, a posição que ocupa todo indivíduo para ser sujeito do que diz. No entanto, o modo como o sujeito ocupa sua posição não lhe é acessível, ele não tem acesso ao interdiscurso que o constitui. Da formação discursiva em que se inscrevem as palavras de cada posição-sujeito deriva o sentido. (Orlandi, 2009, p. 49)


� As condições de produção compreendem fundamentalmente a situação e os sujeitos, mas também é fundamental a forma como a memória aciona as condições de produção. Podemos considerá-las em sentido restrito, como as circunstâncias da enunciação, o contexto imediato, e em sentido amplo, como o contexto sócio-histórico, ideológico. (Orlandi, 2009)


� A linguagem funciona entre a paráfrase e a polissemia. A paráfrase consiste no fato de que em todo dizer há algo que se mantém, ou seja, o dizível, a memória; trata-se do retorno aos mesmos espaços do dizer. Já na polissemia, temos o deslocamento, a ruptura de processos de significação, um jogo com o equívoco. A paráfrase e polissemia é um jogo entre o mesmo e o diferente, o já-dito e o a se dizer, em que os sujeitos se movimentam e se significam. (Orlandi, 2009)





� Não desconhecemos que há diferença entre repetição e deslocamento. Pela incompletude do sujeito, dos sentidos e da linguagem, mesmo que se filie a uma rede de constituição, o sentido pode ser um deslocamento nessa rede.


� A roda de leitura consiste de encontros não institucionalizados de leitura com leitores constantes. Experiências dessa natureza com alunos de ensino médio foram feitas em pesquisa de mestrado por Mary Costa Bueno, junto ao Grupo de Pesquisa Práticas de Linguagem, Memória e Processos de Subjetivação (Univás/CNPq), explorando a atribuição de sentidos na leitura de Guimarães Rosa. Cf. Bueno, 2006.


� Podemos definir ruptura, nesse caso, como um movimento de sentido para o diferente.


� Como efeito resultante no sujeito, “ele trabalha” com a memória na e da leitura. Pelo funcionamento da linguagem, a memória “trabalha nele”, promovendo uma expansão dos sentidos, como resultado de um “trabalho da memória discursiva”, do qual o sujeito pode, ou não, se apropriar e se beneficiar, cf. Payer, 2008.





